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Nesta edição, a Tribuna 
de Debates no 2 A Classe 

I • 
Em todo o Brasil, seminári­

os promovidos pelos diretóri­
os estaduais aprofundam a dis­
cussão sobre os temas do 9°. 
Congresso. Em São Paulo, o 
primeiro debate do seminário 
foi sobre Gobalização, mito e 
realidade. 

você encontrará artigqs sobre 
a avaliação da economia 
mundial, feita nos documen­
tos, e propostas sobre atuação 
dos comunistas na luta eco- · 
lógica, no movimento social, 
além de discussões sobre fi­
nanças partidárias e organiza­
ção de base. 

o erar1a 
Na Tribuna de Debates, 

R$1,00 

Órgão Central do Partido Comunista do Brasil 

Revolta policial em Minas revela 
degradação do 'Brasil Real~ 

Os baixos salários provocaram re­
volta na PM mineira que realizou pro­
testos contra o governo do Estado e 
conquistou reajuste. O Exército foi 
chamado para proteger o Palácio da 
Liberdade e o Governador. Um sol­
dado foi morto. Os baixos salários 
atingem todo o funcionalismo e mos­
tram a face cruel do "Brasil Real" de 
Fer:q.ando H~nrique. Página 3 

Presidente da Albânia 
reconhece derrota 
O presidente da Albânia, Sali Be­

risha, reconheceu, no dia 30 de ju­
nho, a derrota do seu Partido De.,. 
,mocrático para os socialistas nas 
eleições parlamentares. Ele prome­
teu respeitar o resultado. Os socia­
listas, que conquistaram perto de 60 
dos 115 assentos do parlamento, 
querem que Berisha renuncie. Pou-

, co antes de a violência explodir na 
Albânia ele foi indicado para um 
novo mandato de três anos. 

Ministro-chefe da Casa Militar, Mendes Cardóso, considerou tiro que matou cabo Valério "uma sorte muito grande" 
> 

China retoma Hong Kong 25 de julho, 
Dia Nacional 

de Luta A China assumiu, dia 1°, o contro­
le de Hong Kong e seus territórios 
continentais. O príncipe Charles fez o 
discurso oficial que marcou o adeus 
britânico, após 156 anos de ocupação: 
"Nossos laços com Hong Kong irão 
continuar. Não vamos esquecer vocês. 
Acompanharemos vocês nessa nova · 
era." Um público estimado de 1 bi­
lhão. de pess.oas acompanhou pela te­
levisão a devolução de Hong Kong. 

A colônia passa a ser um territó­
rio com certa autonomia, dentro da 
política de "um país, dois sistemas". 

O primeiro contingente de tropas 
do Exército Popular da China cruzou 
a fronteira de Hong Kong para assu­
mir a defesa da região. As tropas es­
tão usando um novo uniforme, espé­
cialmente desenhado para a guarni­
ção do novo território chinês. 

Hong Kong, com sua alta renda 

per capita e mercado financeiro en­
tre os mais importantes do mundo, 
é a última colônia importante que 
perde o Reino Unido. Para a Chi­
na, a volta da ilha, que lhe foi sur­
rupiada durante a Guerra do Ópio 
quando era apenas um terreno ro­
choso onde moravam pescadores, 
representa um grande momento po­
lítico. 

Página 17. 

PCdoB e demais partidos de opÓ­
sição realizam atos em todo o país, 
juntamente com a CUT, MST, UNE, 

• UBES, Conam e demais enpdades 
populares, repudiando a política ne­
oliberal de FHC e exigindo a refor­
ma agrária. O 25 de julho ti o Dia do 
Trabalhador Rural. Em São Paulo o 
ato acontecerá na Avenida Paulista. 

CONTRIB'UA PARA A REALIZAÇÃO DO 9° CONGRESSO DO PCdoB 
Participe da promoção 
-- do 9° Congresso. 

Prêmios de R$ 1 ,00 a R$ 5 mil! Entre em 
contato com o PCdoB-GO, rua 232, no 50, 
Se.tor Leste Universitário, Goiânia, Goiás, 

CEP 74605-140 
fone (062) 212 4014, ou 

no Comitê do PCdoB mais próximo 
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Miséria da 
sociologia 

No discurso de abertura da 
Assembléia Geral das Nações 
Unidas sobre o Ambiente e o 
Desenvolvimento, pronunciado 
dia 24 de junho, o presidente 
Fernando Henrique falou como 
candidato. E falou como quem 
não tem nenhuma responsabi-
lidade com a realidade vivida 

Forças Armadas para as refina­
rias, violando acordos assumi­
dos e intervindo em sindicatos. 
O mesmo FHC que ameaçou 
com a força das "baionetas" 
ONGs, como o Movimento 

pelo país. b \\ 
No tom professoral que lhe é ~ \ ~ 

peculiar, deu uma aula de sacio- V . / 
logia da pobreza, tentando ensinar <" ;-, /314 
ao mundo a fazer o que ele mes- "'-.-v A 
mo não faz em nosso país. Alguns ~ 
exemplos: "A nova Política Naci- , 
anal Integrada para a Amazô- t\_ ç "O 
nia busca reorientar o cres­
cimento econômico e 
valorizar o homem 
amazônico", 
disse FHC. 
Qual reorien­
tação econô­
mica? A tão 
desejada re~ 
forma agrá­
ria? Qual 
valorização 
do homem 
amazônico? Os massacres de Co­
rumbiara e Eldorado dos Carajás, 
para ficar apenas nos massacres 
ocorridos na Amazônia? 

Sobre os desafios qu~ se co­
locam pela frente, o presidente 
falou em "redobrar nossos es­
forços no combate à pobreza". 
Isso quando o modelo econômi­
co por ele"implementado, o neo­
liberalismo, condena milhões 
ao desemprego, no Brasil e no 
mundo. Pesquisa do Datafolha, 
divulgada no domingo, 22 de 
junho, colocou como conse-

. qüências imediatas do Plano 
Real, em seus três anos de exis­
tência, o corte no emprego e · a 
flexibilização ilegal dos contra-

. tos trabalhistas (com terceiriza­
ção e contr~tação de autôno­

. mos), que conta com a omissão 
criminosa e cúmplice do gover­
no na fiscalização. 

FHC posou de democrata, 
advogando que se reforce "a 
presença construtiva das ONGs 
no debate social, envolvendo 
trabalhadores e empresários". 
Trata-se do mesmo FHC que 
tem cerceado a participação das 
entidades sindicais no Merco­
sul e em outros fóruns de dis-

. cussão de políticas econômicas 
e sociais. O mesmo FHC que foi 
condenaçlo pela Organização 
Internaci~nal do Trabalho devi­
do aos ataques que realizou con­
tra os petroleiros, enviando as 

Sem Terra e a Central Única dos 
Trabalhadores, que têm organi­
zado manifestações e atas em 
defesa dos direitos sociais e tra­
balhistas dos brasileiros. 

Propaganda enganosa 

De volta ao Brasil, o presi­
dente prepara uma grande ofen­
siva publicitária para registrar 
os três anos do Plano Real. En­
trevistas, dados manipulados, 
comentários favoráveis ... tudo 
está sendo organizado para 
mostrar que, finalmente, vive­
mos no melhor dos mund9s 
possíveis, comandados pelo 
melhor presidente possível que, 
veja só que felicidade, é candi­
dato à reeleição! 

E o governo brasileiro tem se 
mostrado ousado em suas cam­
panhas, mesmo que para isso 
vioie as leis. Durante o período 
em que estava em discussão na 
Câmara a emenda da reeleição, 
além de comprar votos de depu­
tados, o governo também au­
mentou seus gastos com propa­
ganda, chegando a investir até 
56% dos recursos destinados a 
esse fim, entre dezembro de 96 
e fevereiro de 97. Somente a Pe­
trobrás gastou R$ 11 ,4 milhões 
com propaganda do governo, 
enquanto a Caixa Econômica 
Federal gastou R$ 7 milhões 
promovendo o governo FHC. 

Em 1996, o governo gastou 

EXPEDIENTE 

R$ 57 milhões em propaganda 
institucional, através da publi­
cidade de estatais como o Ban­
co do Brasil, Telebrás, Embra­
tel, Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico e So-

cial, Petrobrás e 
Caixa Econômica 
Federal. Quase a 

metade- 42% -
dos R$ 180 
milhões gas­
tos com pu­
blicidade 
por essas 
estatais foi 
utilizada 

ver o gover-
no FHC e seu 

Plano Real, e não 
para divulgar os ser­
viços e produtos for­
necidos por essas em­
presas. Durante a vo­
tação da emenda da 
reeleição, o Banco do 
Brasil fez a campanha 
do Simples, cobrança 
simplificada de im­

postos (atribuição da Receita 
Federal) e promoveu temas 
agrícolas (atribuição do Minis­
tério da Agricultura); a Caixa 
Econômica Federal divulgóú o 
"Comunidade Solidária", da 
mulher do presidente, Ruth Car­
doso; a Petrobrás chegou a pa­
gar pela. divulgação da reforma 
do Palácio Rio Negro, em Pe­
trópolis (RJ)! 

FHC tenta esconder as imen­
sas e dramáticas mazelas da so­
ciedade brasileira, inventando 
através da propaganda o seu 
"Brasil Real". O problema é que 
há distância entre o "Brasil Real" 
e a realidade. Os recentes e dra­
máticos acontecimentos de Mi­
nas, com a verdadeira subleva­
ção de policiais reclamando me­
lhores salários, dão mostras de 
reação à piora gradativa das con­
dições de vida de setores cada 
vez mais amplos da população. 

Em consonância com o des­
contentamento popular, os se­
tores e entidades que se opõem 
ao projeto neoliberal e ao go­
verno FHC, avançam na cons­
trução de sua unidade. As ati­
vidades que estão sendo convo­
cadas para o dia 25 de julho, de 
protestos e lutas, podem resul­
. tar numa grande ação nacional 
de' repúdio à atual orientação 
política e econômica do gover­
no. Um grande acontecimento 
nacional. 
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Pereira, Gomes, Sorrentino e Urbano debatem a globalização 

São Paulo realiza 
ciclo de debates sobre o 
9° Congresso do PCdoB 
Da resistência à alternativa 

é a chamada do ciclo de deba­
tes promovido pelo Instituto 
Maurício Grabois e Comitê Es­
tadual do PCdoB de São Paulo 
em torno dos temas centrais do 
9° Congresso do Partido Comu­
nista do Brasil. A primeira mesa 
dos debates ocorreu no dia 27 
de junho e as demais se esten­
derão até o dia 12 de julho de 
1997. 

O primeiro tema abordado 
foi Globalização, mito e reali­
dade, aprofundando as questões 
da crise estrutural do capitalis­
mo, a hegemonia e contradição 
na chamada nova ordem, glo­
balizada e interdependente, e, 
ainda, a resistência ao neolibe­
ralismo. 

Na abertura das discussões 
o presidente do PCdoB-SP, 
Walter Sorrentino, expôs que o 
Partido, através de seu 9° Con­
gresso, procura dar a sua con­
tribuição à luta não só de resis­
tência contra o neoliberalismo, 
mas também para que essa re­
sistência possa se desdobrar na 
luta pelo socialismo renovado 
em nosso país e no mundo. 

As exposições de Luiz Mar­
cos Gomes, Miguel Urbano Ro­
drigues e Duarte Pacheco Perei­
ra abriram os debates do ciclo, 
que, pelo nível de suas interven­
ções, prometem um seminário 
rico e atual. 

Mesmo em uma noite com 
diversas atividades concorren­
tes, como posse da UEE/SP, 

plenárias sindicais de prepara­
ção dos Congressos da CUT, 
dentre outras, a primeira mesa 
do ciclo de debates envolveu 
150 pessoas e promete atrair 
muitos mais participantes nas 
próximas mesas até o dia 12 de 
julho. 

Os debates discutirão toda a 
pauta de abordagem das teses: 
O Brasil no rumo neoliberal 
com o deputado federal Aldo 
Rebelo, César Benjamin e Luiz 
Gonzaga Beluzzo (dia 30 de 
junho); Brasil em luta: da re­
sistência à alternativa com 
Renato Rabelo, Aloísio Merca­
dante, João Pedro Stedille, Nei­
. v a Moreira e Célia de Castro 
(dia 7 de julho); Atualidade do 
Partido de Classe com João 
Batista Lemos, José Carlos Ruy 
e Lincoln Secco e Espaço e pa­
pel do PC do B no século XXI 
com Walter Sorrentino, Loreta 
Valadares e Altamiro Borges 
(dia 12 de julho). 

A iniciativa do Comitê Esta­
dual do PC do B de São Paulo e 
do Instituto Maurício Grabois 
reflete o espírito de construir o 9° 
Congresso em interlocução per­
manente e aberta com a socieda­
de e seus·representantes. A partir 
das opiniões oferecidas pelas te­
ses, ouvir as opiniões de compa­
nheiros e amigos, sem restrições, 
de dentro e fora do Partido, para 
enriquecer o debate e o entendi­
mento das questões que envol­
vem a nossa luta - que não é pe­
quena, nem simples. 

Ibope revela: brasileiro 
prefere o socialismo! 

Pesquisa realizada pelo 
lbope entre os dias 11 e 18 de 
junho, com 3 mil eleitores em 
todo o país, revelou: 43% dos 
brasileiros escolheriam o so­
cialismo para viver; em se­
gundo lugar ficou o capitalis­
mo, com 37% de escolha, 
13% não opinaram, 5% opta­
ram pelo comunismo e 2% 
não quiseram nenhuma das 
alternativas. A pesquisa foi 
realizada a pedido da Funda-

ção Milton Campos (do PPB , 
de Maluf), e apurou que FHC 
é rejeitado por 31% dos bra­
sileiros. Nas respostas espon­
tâneas sobre as medidas que 
mais desagradaram a popula­
ção, em primeiro lugar veio a 
privatização da Vale, apesar 
de toda a campanha publici-

. tária que o governo fez a seu 
favor. FHC foi reprovado na 
política de criação de empre­
gos: recebeu nota 3,1. 
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O disparo que atingiu na tarde do dia 24 de junho, terça-feira, o 
cabo Valério dos Santos Oliveira, resvalou para o Palácio da Liber­
dade e atingiu em cheio as pretensões de reeleição do governador 
de Minas Gerais, Eduardo Azeredo. 

Baixos salários provocam 
revolta na PM mineira 

C/óves Geraldo 

O acordo para pôr fim à gre­
ve da Polícia militar, cujo con­
tingente é de 55 mil homens, 
saiu no final da tarde de 26, 
quarta-feira, devido às pressões 
do alto comando da PM, dos 
oficiais reformados da tropa, 
das lideranças do movimento 
grevista e do arcebispo de Belo 
Horizonte, Dom Serafim Fer­
nandes de Araújo e do coman­
dante do 4°. Batalhão da Região 
Leste do Exército, general José 
Lopes da Silva. "O Exército 
veio aqui e pressionou Azere- . 
do, dizendo que ele tinha de re­
solver porque, senão, criaria um 
problema para Fernando Hen­
rique a nível nacional, pois a 
crise da PM de Minas está re­
percutindo em outros Estados", 
- explica o deputado Gilmar 
Machado (PT), um dos inte­
grantes da comissão de parla­
mentares que intermediou as 
negociações. 

Lei Delegada 
A crise que só agora veio a 

público, foi aberta em maio, 
com a concessão de aumento, 
que variou de 21,4% a 100%, 
apenas para oficiais da Polícia 
Militar, delegados da Polícia 
Civil e funcionários do alto es­
calão do Executivo. Embora o 
governo tenha posto fim à gre­
ve da Polícia Militar, com o 
aumento do piso de R$ 415,00 
para R$ 615,00, os demais 445 
mil servidores continuam rei­
vindicando reajuste de 39%, 
para cobrir as perdas salariais 
registradas no governo Azere­
do. E podem entrar em greve 
geral no dia 21 de a.gosto, para­
lisando setores essenciais como 
saúde, educação, Polícia Civil, 
além dos funcionários da ad­
ministração indireta (autarqui­
as e estatais). "O governador 
insiste em desconhecer a situa­
ção verdadeira do funcionalis­
mo. Estamos decretando esta­
do de calamidade no serviço 
público"- desabafa Maria Rai­
munda Nunes, diretora da 
União Nacional dos Servidores 
Públicos do Brasil, 

O comportamento de Aze­
redo, de seu vice, Walfrido 
Guia, espécie de eminência par­
da da administração, dos secre­
tários de Administração e Re­
cursos humanos, Cláudio Mou­
rão; e da Fazenda, João Heral­
do Lima, deixou um saldo de 

O ministro-chefe da Casa Militar, Alberto Mendes Cardoso, 
declarou em Brasília que "o tiro foi 'sorte' e ajudou a encerrar 
a greve". 

descontentamento na popula­
ção, no setor de segurança, na 
oposição e nas próprias bases do 
governo do Estado. O próprio 
líder do PSDB na Assembléia 
Legislativa, deputado Péricles 
Ferreira, disse que "houve erro 
de avaliação de elementos do 

comando, que subestimaram a 
dimensão do problema". Mas a 
crítica resvala para o próprio 
Legislativo, por ter concedido 
a Azeredo, através da chamada 
Lei Delegada, de março de 
1990, poderes para conceder au­
mentos salariais por decreto, 

até o dia 31 . de dezembro de 
1997, prorrogável por mais seis 
meses. 

"Após a concessão dada pela 
Assembléia, Azeredo adminis­
tra o Estado como verdadeiro 
imperador. Isso nós não aceita­
mos. Não temos a quem fazer 
cobrança, porque o governador 
desconhece as entidades sindi­
cais. E não temos um parlamen­
to para fazer pressão sobre ele", 
desabafa Renato Barros, diretor 
da Coordenação Sindical, enti­
dade que congrega 18 sindica­
tos de servidores mineiros. 

Depois do confronto na pra­
ça da Liberdade, que vitimou o 
cabo V alério Oliveira, o Legis­
lativo apressou-se em interme­
diar as negociações, por meio 
de uma comissão de cinco 
membros. 

Pior governo 

"Este é o pior governo que 
temos que enfrentar. Não há res­
peito aos direitos conquistados 
pelo funcionalismo, nem presta­
ção de serviços à população. O 

que há é total interesse em aca­
bar com os serviços públicos", 
explica a presidente do Sindica­
to dos Servidores do Instituto de 
Previdência do Estado de Minas 
Gerais, Geromira Martins 
Abreu. Nestes quase três anos de 
gestão, o governo manobrou de 
todas as formas. Começou com 
a chamada demissão voluntária 
e chegou à manipulação de ín­
dices salariais. Entre eles a ele­
vação do piso salarial só quan­
do sobe o salário núnimo, com­
putação de gratificações de tra­
balho extraordinário como au­
mento; e até divulgar como seus, 
os reajustes dados por governos 
anteriores". 

As lideranças sindicais re­
clamam hoje da situação precá­
ria que atravessa o funcionalis­
mo. "A sociedade está vendo o 
sucateamento que ocorre em 
áreas como saúde, educação, se­
gurança. Mas o que também la­
mentamos é a falta de uma po­
lítica salarial para os servido­
res", afirma o líder sindical Re­
nato Barros. 

Disparo controvertido 
. 

O estado de saúde do cabo da delegacia do Fórum Lafaie- clusiva de oficiais d<i PM. As ção é de que não haja represália 
Valério dos Santos Oliveira, te; o cabo Luiz Fernando da mesmas testemunhas afirmam ou punição aos grevistas. "Na 
36 anos, baleàdo no dia 24 de Silva, do 18° Batalhão; e o de- que, numa ação rápida, o coro- realidade, a categoria está mo- . 
junho, foi um dos mais bem tetive especial Jabes Guilher- nel Eleutério teria passado para bilizada internamente há u'ns 
guardados segredos da área de mino de Souza, afirmam que o um soldado um revólver 38, e cinco anos. A coisa piorou por 
segurança mineira, durante coronel Edgar Eleutério Cardo- partido numa rádio patrulha, causa deste governo, que é pés-
cinco dias. Para evitar que so, comandante do policiamen- escoltado por outros militares. simo na administração do pes-
houvesse revolta na tropa, as to de Belo Horizonte, seria o Quando o confronto estabe- soai"'· condenou o motorista 
informações secaram. Isso ter- autor do disparo. Mas quem se leceu-se, o governador Eduardo Oscar Nunes. 
minou acontecendo no sábado, entregou à PM foi o cabo We- Azeredo e seu vice, refugiaram-

Perícia quando foi divulgada a sua dson Gomes Campos, do Ba- se no Palácio das Mangueiras. 
morte. talhão de Choque, o mesmo do Azeredo ligou para o presidente O diretor de Medicina Legal 

Os desencontros começaram cabo Valério. "Estou sendo em exercício, Marco Maciel, e da Unicamp, Fortunato Badan 
logo no dia seguinte à sua in- crucificado pela ato dos outros. pediu que as tropas do Exército Palhares, assuiniu a perícia da 
ternação, no Hospital do Pron- V árias testemunhas viram o co- fossem enviadas para dar segu- morte de Valério. E trouxe à 
to Socorro de Belo Horizonte. ronel (Eleutério) atirar", afir- rança ao Palácio da Liberdade e lembrança a polêmica autópsia 
A médica chefe da Emergência, mou. a ele próprio. As tropas ocupa- de PC Farias. O delegado de 
Betty Kopit, havia informado V alério Oliveira foi vítima ram com 80 carros de combate Homicídios de Belo Horizonte, 
pela manhã que a bala que o de uma trama já anunciada, a Praça da Liberdade, fronteiri- Marco Antônio Teixeira, reco-
vitimou "entrou pelo lado direi- através de telefonemas anôni- ça ao palácio do governo. lheu restos de sangue no local. 
to da cabeça, na altura da testa, mos, ameaçando de morte o lí-

Espanto 
onde o cabo foi baleado e o re- · 

e saiu pelo lado esquerdo". Mas, der do movimento dos PMs, vólver 38 que foi entregue ,na 
à tarde, divulgou outro boletim cabo Júlio César Gomes, 27 As reações à presença dos correria pelo coronel Eleutério 
dizendo que a "bala teria entra- anos. No dia do disparo, Júlio soldados em uniforme de cam- a um soldado; e fez exames de 
do de lado, mas saído pela nuca César encontrava-se entre os panha foram de espanto. Para restos de pólvora nas mãos do 
do policial". manifestantes que tentavam en- 53% da população, essa exibi- oficial. Ninguém falava sobre o 

Suspeitas 
trar no quartel do Comando ção de força era desnecessária destino da pistola 9 milímetros 
Geral da Polícia Militar, junto e demonstrou fraqueza do go- ou se a bala que atingiu V alério 

Igual desencontro, despiste ao Palácio da Liberdade. E V a- vernador Eduardo' Azeredo, que partiu dela. Os próprios estilha-
e desinformação, ocorre com lério estava perto do portão, mandou abrir 18 inquéritos. A ços que estavam em sua cabe-
as suspeitas sobre quem, real- procurando evitar que os grevis- maioria deles tenta enquadrar a ça, como informou a médica 
mente, disparou contra V alério tas entrassem. Recebeu um tiro, tropa por insubmissão, motim Betty Korpi, foram perdidos du-
Oliveira. Três testemunhas- o ·segundo testemunhas, de uma e tumulto. Uma das reivindica- rante as várias cirurgias pelas 
detetive Marcos Lima Maciel, pistola 9 milímetros, arma ex- ções da comissão de negocia- quais ele passou. 
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A aprovação da Lei Geral das Telecomunicações consuma a priva­
tização do chamado negócio do século. Mas nenhum negócio é 
compensador quando se trata de comprometer o desenvolvimento 
tecnológico armazenado na Telebrás 

Do público para · o privado 
Inácio Arruda 

São tão diversos os ângulos 
pelos quais se pode examinar o 
tema das telecomunicações, 
quanto é vasto e profundo seu 
campo de conhecimento. Creio 
que é mais apropriado abordá­
lo por seu ângulo histórico sem, 
contudo, percorrer o caminho 
de uma maçante e prolongada 
viagem pelo tempo. Basta lem­
brar que Graham Bell, o pionei­
ro da telefonia, também conhe­
cido entre os empresários do 
setor, um dia teve diante de si o 
dilema da comunicação. Depois 
disso, uma pessoa qualquer teve 
diante de si uma manivela, um 
fone de ouvido e o desejo de se 
fazer ouvi,r e de ouvir alguma 
voz do outro lado da linha. E 
conseguiu. 

Muito bem. Agora tente se 
• imaginar num espaço onde tudo 

é gigantesco e onde a telefonia 
conseguiu- ao lado da informá­
tica e de outras maravilhas que 
deixaram longe o contato huma­
no remoto movido à manivela -
desenhar, formatar e, enfim, 
dominar a comunicação huma­
na à distância, envolvendo todo 
o planeta. 

Chegue ao mundo dos bi­
lhões de dólares e penetre na es­
fera dos meganegócios, onde a 
AT&T, um gigante planetário 
das telecomunicações, e a SBC, 
operadora do ramo nos EUA, 
acertam um acordo de fusão re­
cordista na história. Esta transa­
ção, estimada em US$ 50 bi­
lhões, comporia uma megaem­
presa com uma receita anual su­
perior a US$ 80 bilhões. Estaria 
formado um truste sem par na 

· história: as duas empresas fun­
didas mandariam em 60% do 
mercado nos EUA. Acontece 
apenas que, lá, os concorrentes 
em pânico podem acionar uma 
certa lei antitruste. 

Universal é o lucro 

Agora venha para o Brasil e 
examine o que se passa. Um dia, 
há algumas décadas, a telefonia 
brasileira esteve, literalmente, 
quebrada, e, das cinzas, nasceu 
frondosa. Hoje, o ministro Sér­
gio Motltl diz que a Companhia 
Vale do Rio Doce pode ser até 
doada por US$ 3 bi, mas o Sis­
tema Telebrás (STB) não será 
vendido por menos de US$ 80 
bilhões. 

Há razões para isto. O STB, 
uma potência equivalente a uma 
Baby Bell dos EUA, é o grupo 
mais rentável do País, e, somen­
te em 96, apresentou um lucro 
líquido aproximado dos U$ 3,3 
bilhões, o maior da história do 

Brasil, desde o seu descobri­
mento! Somente seu lucro líqui­
do no primeiro trimestre de 
1997 (U$ 862 milhões) foi su­
perior ao lucro do maior banco 
privado do país, o Bradesco, du­
rante todo o ano de 1996. 

O STB conta com o quinto 
maior centro de pesquisa em 
telecomunicações de 
todo o planeta, o 

CPqD de Campi- ~·~~~ 
nas, desenvolven-
do materiais em 
fibra ótica, cen­
trais de telefonia, 
antenas parabólicas e 
softwares. O STB é o 
12° operador de teleco­
municações do mundo, 
com 19 terminais de te­
lefonia convencional e 
mais três milhões de 
terminais celulares, 
além de três satélites (e 
mais um previsto para este 
ano). 

Nos últimos anos, tem sido 
responsável pela metade do pre­
gão da Bolsa de Valores de São 
Paulo; ou seja, 50% da Boves­
pa são de ações da Telebrás; os 
outros 50% são das demais em­
presas. A Telebrás possui o sis­
tema acionário mais democra­
tizado do mundo, envolvendo 
cerca de seis milhões de acio­
nistas. A União detém apenas 
51% das ações com direito a 
voto e 21% das ações sem di­
reito a voto. 

O STB atende todas as vi­
las, povoados, distritos e muni­
cípios do Brasil, numa rede que 
abrange mais de 20 mil pontos 
de acesso, inclusive nas locali­
dades mais remotas da região 
amazônica. O ministro Motta, 
que com certeza conhece o gi­
gantesco mundo da telefonia, 
trata com desdém um outro 
fato: o de que em todos os ca­
sos qualquer mudança neste 
mundo envolve toda a socieda­
de. Ou a ciência, com uma de 
suas criações, a telefonia, deve­
ria servir apenas ao desejo do 
ministro Sérgio Motta e ao re­
ducionismo de suas declarações 
numéricas, financeiras? Ou se­
ria destinada, a telefonia, à ex­
ploração do serviço pelas me­
gaempresas, sem nenhum com­
promisso com a sociedade? 

A legislação das telecomu­
nicações evoluiu no mundo in­
teiro desde o telefone à mani­
vela, adequando sua letra às ne­
cessidades sociais. Mesmo na 
economia de mercado, seu ob­
jetivo de universalização deve-: 
ria ganhar sentido; ainda que, 
nesta economia, sua máxima 
seja a da expansão do lucro, 

atender a todos deveria signifi­
car lucrar com todos. Acontece 
que todos não são lucrativos e 
regiões inteiras de um país com 
as dimensões do Brasil, em de­
senvolvimento e com expansão 
freqüente de fronteiras agríco­
las, com uma crescente deman­
da em serviços nem sempre lu­
crativos, necessitam ·da inter­
venção pública que garante este 
interesse público, social. 

As grandes empresas não 
foram liberadas de contribuir 
com a universalidade dos ser­
viços em nenhum país conside­
rado importante no mundo; pelo 
contrário, estiveram sempre 
submetidas aos objetivos naci­
onais e sociais. Dois exemplos. 
No Telecommunications Act of 
1996, dos EUA, a universalida­
de é de responsabilidade das 
empreSas operadoras interesta­
duais. Na França, os fornecedo­
res de serviços universais são 
remunerados pelos operadores 

· que demandam interconexão, 
com uma sobretaxa que é usa­
da na manutenção desses servi­
ços. Aqui, o que se pretende 
com uma legislação apressada, 
é fazer com que orçamentos da 
União, estados e municípios jo­
guem a toalha sobre os supos­
tos déficits operacionais de 
empresas privadas advindos dos 
serviços universais prestados. 

Novo entreguismo 

Mas, que déficits poderiam 

---
existir? A situação atual do Sis­
tema Telebrás, que poderia ser 
ainda melhor, foi examinada em 
relatório do Tribunal de Contas 
da União. O voto do ministro 
relator, Fernando Gonçalves, é 
revelador do comportamento do 
Estado brasileiro no momento 
em que o governo Fernando 
Henrique trata de repassar à ini­
ciativa privada mais este filão 
de ouro: 

"A análise do STB traz à 
baila a questão da política tari­
fária praticada que, em face de 
sua não vinculação aos custos 
dos serviços prestados, provo­
cou um déficit no ingresso de 
recursos no Sistema estimado 
em tomo de R$ 16 bilhões. A 
equipe de auditoria considera 
que o montante acumulado a tí­
tulo de insuficiência tarifária 
teria possibilitado a instalação 
de quase 12 milhões de termi­
nais telefônicos ( ... ) O custo 
anual do serviço telefônico no 
Brasil, da ordem de U$ 224.00, 
aparece como um dos mais bai­
xos dentre uma seleção de paí­
ses ( ... ) Entretanto, comparan­
do-se, não em valores absolu­
tos, mas sim relativos (levando­
se em conta a renda média do 
povo), a cesta telefônica doBra­
sil é uma das mais caras". 

No entanto, diz o ministro, 
"inegavelmente, o Poder Exe­
cutivo vem imprimindo veloci­
dade ao processo da reforma das 
telecomunicações". Ou sej~. in-

viabilizando o serviço público 
e agilizando o interesse priva­
do. O ministro do TCU acres­
centa, traçando um paralelo en­
tre as privatizações realizadas e 
a transferência da concessão 
dos serviços de telecomunica­
ções, o noticiário de alguns jor-
nais, entre estes O Globo (091 

04/97)- "Uma licitação pú­
blica nas dimensões da que 
está sendo realizada para 
concessão dos serviços de 
telefonia móvel na chama-

da banda B praticamente não 
tem precedentes ·no país") e a 
Folha de São Paulo (03/04/97), 
segundo a qual "o governo es­
pera arrecadar R$ 6 bilhões com 
a concorrência". E acrescenta 
que, "na fase seguinte, é notici­
ado que 'o governo pretende ar­
recadar pelo menos R$ 100 bi­
lhões com a privatização de to­
das as 27 empresas do sistema 
Telebrás mais a Embratel (esta 
cotada em pelo menos R$ 20 
bilhões)". 

Novo filão 

Trata-se, então, da última 
palavra em privatizações, na 
qual a concessão de serviços 
públicos à iniciativa privada 
emerge como o novo estágio da 
desestatização. Aliás, trata-se 
mesmo do estágio superior do 
velho entreguismo, visto que 
são forâneos os capitais para­
quedistas do setor público bra­
sileiro. Como este é o mais va­
lioso corte no açougue do capi­
tal internacional, as teles ren­
dem muito mais que os R$ 
13,69 bilhões que o governo 
avalia ter arrecadado entre 1991 
e 1996 com a venda de 22 em­
presas estatais, permanecendo 
aqui nos dados aceitos pelo mi­
nistro do TCU, coleta.dos na 
Divisão de Privatização da 9a 
Secex. 

Mas nenhum preço é com­
pensador quando se trata de 
comprometer a preservação de 
nossa capacidade em pesquisa 
e desenvolvimento tecnológico 
armazenada na Telebrás. Diz o 
relatório do TCU acerca da im­
portância do Centro de Pesqui­
sa e Desenvolvimento (CPqD): 

"Sem dúvida, o CPqD desen­
volveu tecnologias tão importan­
tes, nas áreas de comunicações 
óticas, sistemas de software para 
gerenciamento e automatização 
de redes, tomando-se um centro 
de pesquisa de excelência, que 
seria inaceitável, do ponto de vis­
ta do interesse público, que a re­
forma das telecomunicações pu­
des e vir a tolhê-lo". 

* Deputado federal 
PCdoB/CE 
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Está em curso um processo de negociata nas telecomunic~ções iné­
dita na história do Brasil quanto imensa rentabilidade que o Sistema 
Telebrás poderá proporcionar aos urubus de todo gênero que ron­
dam o patrimônio nacional 

Agências atropela~ 
a Constituição 

base governista e da ação de 
cada executivo estatal disposto 
a vender seus préstimos. 

Se, por um lado, é necessá­
rio reestruturar a Telebrás dian­
te das necessidades do mundo 
de hoje, por outro, é indispen­
sável a preservação de sua inte­
gridade, enfrentando e partici­
pando deste mundo "competi­
tivo" global. A Telebrás é equi­
valente a um gigante norte-ame­
ricano tipoBaby Bell, com seus 
15 milhões de assinante, U$ 16 
bilhões de faturamento anual, 
um centro de pesquisas do por­
te do CPqD, uma retaguarda in­
dustrial incorporando empresas 
respeitáveis como a NEC, Equi­
tel, Promom, Xtal e muitas ou­
tras. 

Inácio Arruda* 

A Lei Geral de Telecomuni­
cações revogou a Lei no 4.117, 
de 1962, que é o Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, com 
mais de 200 artigos. Contudo, 
tramitou como lei ordinária, sem 
tempo para amadurecer. 

Fala-se da necessidade de 
órgãos regulado'res fortes e in­
dependentes. Mas, como é mes­
mo que atuam esses órgãos? O 
exemplo corrente é o do Banco 
Central, que legalmente deve 
organizar o mercado financei­
ro e defender a moeda nacional. 
Como órgão regulador, ao in­
vés de defender os interesses do 
Estado junto ao mercado, defen­
de o mercado junto ao Estado; 
é, na prática, um representante 
do mercadÓ financeiro. Essa 
concepção cria representantes 
dos cartéis econômicos que he­
gemonizam setores importantes 
da economia, dominando esses 
órgãos reguladores. Daí, os su­
perpoderes que, no caso da 
Agência das teles, atropelam a 
Constituição e a legislação, tor­
nando a licitação dispensável e 
irrecusável a requisição de fun­
cionários. 

Fiscalizar é preterir os inte­
resses do Estado e da popula­
ção, já que os recursos das con­
cessões vão para o órgão regu­
lador, e em benefício das em­
presas de telecomunicações e de 
radiodifusão, que praticamente 
não contribuem para a sua fis­
calização. E, por que deveriam 
contribuir? A própria legislação 
que o governo elaborou diz que 
"a fixação das çlotações orça­
mentárias da Agência na Lei do 
Orçamento Anual e sua progra­
mação orçamentária e financei­
ra de execução observarão os 
termos do planejamento próprio 
e não sofrerão limites nos seus 
valores para movimentação e 
empenho". 

Ora, quem pode fixar as do­
tações orçamentárias, com a Lei 
Orçamentária anual, é o Con­
gresso Nacional, numa propo­
sição que depois vai à sanção 
presidencial. Nenhum órgão, 
nenhuma autarqui;l por mais 
especial, tem o direito de fixar 
a própria dotação orçamentária. 

Desse modo, o órgão fisca­
lizador poderia determinar que 
os produtos das operações de 
crédito contratadas no País e no 
exterior, e os rendimentos das 
operações financeiras realiza-

das, pertençam à própria Agên­
cia. Mas como, se nenhum Mi­
nistério - muito menos da área 
social - conta com esta prerro­
gativa? Mais grave ainda é 
como o governo concebe o Fun­
do de Universalização. Enquan­
to as empresas são públicas, ne­
nhum recurso do Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social é 
transferido para o Sistema Te­
lebrás; mas, com a privatização 
das empresas, o Orçamento fi­
nanciaria a universalização dos 
serviços. 

Enfrentando gigantes 

O governo adotou o modelo 
dos EUA, de divisão da empre­
sa estatal de telecomunicações. 
Ao invés da concorrência, mas 
com uma empresa estatal sóli­
da e sustentada numa economia 
de escala, capaz de desenvolver 
projetos de pesquisa na área de 
télecomunicações, temos no 
Brasil uma proposta de frag­
mentação da empresa. Desse 
modo, como o interesse maior 
é do capital internacional, espe-

cialmente dos EUA, o governo 
federal recua pelo menos um 
século, ao tempo em que se di­
zia que é muito mais barato 
importar bens de consumo do 
que fabricá-los. 

Está em curso um processo 
de autofagia nacional e empre­
sarial e uma negociata tão iné-

Lei Geral das Telecomunicações 

dita na história do Brasil quan­
to a imensa rentabilidade do 
Sistema Telebrás poderia pro­
porcionar aos urubus de todo 
gênero que rondam o patrimô­
nio público. Um jogo sujo de bi­
lhões para beneficiar os maio­
res cartéis inflacionará o preço 
do voto de cada parlamentar da 

Pode, portanto, adotar es­
tratégias que asseguram o su­
cesso de empresas do porte 
das Baby Bells ou das "tele­
cons" européias, participando 
inclusive de consórcios inter­
nacionais com outras potên­
cias do setor, destinando seus 
serviços ao Mercosul e à 
América Latina. Para sobre­
viver íntegra e crescer neste 
mundo de gigantes, contudo, 
precisa do lastro que somen­
te a dignidade nacional, alia­
do ao interesse público e ao 
bom senso empresarial, pode 
conquistar. 

* Deputado federal 
PCdoB/CE 

Câmara consuma privatização 
A Lei Geral das Telecomu­

nicações (LGT) foi aprovada 
em plenário por 312 votos a 90, 
com três abstenções. O projeto 
fixa as bases do processo de pri­
vatização do Sistema Telebrás 
e suas associadas como Embra­
tel, Telesp, Telebrasília, Telerj. 
Pouco antes da votação do subs­
titutivo do deputado Alberto 
Goldman (PMDB-SP), o depu­
tado Sérgio Miranda (PCdoB­
MG) chamava a atenção para os 
riscos da aprovação do projeto. 

Na opinião do parlamentar, 
o mais grave é que a Agência 
Nacional de Telecomunicações 
(ANT), que susbstituirá a Tele­
brás, definirá a política de tele­
comunicações do País para o 
setor privado, sem qualquer in­
terferência do Poder Executivo 
no regime privado, o que fere a 
concepção do poder regulador. 
Miranda advertiu, ainda, para o 
fato do projeto delegar ao mi­
nistro Sérgio Motta todo o po­
der de decisão sobre o processo 
de privatização das teles. 

"Esse projeto acaba com a 
Comissão Nacional de Deses-

tatização, 
composta 
por seis mi­
nistros. Ele 
revoga a Lei 
das Conces­
sões, a Lei 
8.666 (das li­
citações) e 
dá ao minis- 1 

tro o direito ' 
de definir 
como serão '­
reagrupadas as 
teles", alertou 
Miranda. 

Ao analisar a 
nova LGT, ainda em maio, 
quando o governo tentava for­
çar a votação do substitutivo em 
meio às denúncias de compra e 
venda de votos para a reeleição 
de FHC, o deputado advertia: 
"Com a transferência para o Mi- · 
nistério das Telecomunicações 
do dinheiro de todas as conces­
sões e privatizações, o Congres­
so estará abrindo mão de uma 
verba que teria de compor o Or­
çamento Geral da União, como 
determina a Constituição em 

seu artigo 48" 
. O chamado 
setor do sécu­
lo vai movi­
mentar cerca 
de R$ 10 bi­
lhões por ano, 
engordando o 
caixa do Mi-

Liberdade de preços 
A Agência Nacional de Te­

lecomunicações ficará encarre­
gada de fiscalizar a exploração 
do setor e fixar a estrutura tari­
fária de cada modalidade de ser­
viço. Foi nesse ponto que o ple­
nário se dividiu, diante da su­
bemenda que impedia a liber­
dade tarifária para as prestado­
ras de serviço após três anos da 
sanção da nova lei. Prevaleceu 
a posição do PFL, de favoreci-

mento às empresas em detri­
mento do consumidor. 

"Um Poder que entrega de 
mão beijada as suas prerrogati­
vas, o seu poder de decisão, o 
interesse de suas bases, será, 
depois de derrotado, humilha­
do; depois de humilhado, não 
jogará papel algum", observou 
Miranda, instando os deputados 
a votarem contia o substitutivo 
do deputado Alberto Goldman. 

Em um único item, a sa­
nha entreguista foi contida. 
Foi derrotado o destaque do 
deputado Roberto Campos 
(PPB-RJ) que retirava da 
União a prerrogativa de limi­
tar a participação de capital 
estrangeiro em empresas de,. 
telecomunicação. 

"A nova lei das Telecomu­
nicações não estabelecerá com­
petição alguma no mercado. 
Pelo contrário, simplesmente 
transferirá o monopólio estatal 
para a esfera privada. Signifi­
cará a dilapidação de mais um 
patrimônio nacional, uma nova 
entrega do ouro ao bandido", 
concluiu Sérgio Miranda 
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O envolvimento do governador Amazonino Mendes, do Amazonas, 
l<~.v~M.\- com a compra de votos para a reeleição, permite que o país tomasse 

' conhecimento das práticas ilegais e truculentas que ele e seu grupo 
t._ _ ____J político utilizam para permanecer no poder 

Relações perigosas no 
governo do Amazonas 

Sebastião Raposo 

O comportamento do gover­
nador há muito tempo vem sen­
do denunciado pelo deputado 
Eron Bezerra, líder do PCdoB 
na Assembléia Legislativa do 
Amazonas. Para tentar conven­
cer as pessoas e abafar as de­
núncias, o governador utiliza de 
campanha maciça -de mídia, 
paga com recursos públicos. 

"Entretanto, somente ele e 
os integrantes de seu grupo 
político conseguem ver os re­
sultados pôsitivos de seu gover­
no", comenta o deputado Eron 
Bezerra, acrescentando que, 
cada vez mais, dimlnuem as ati­
vidades econômicas do interior 
do Estado e são agravados os 
problemas sociais, particular­
mente na capital, Manaus, para 
onde se dirigem as populações 
desassistidas do interior. 

A continuação dos desman­
dos administrativos e a impu­
nidade são garantidas pela mai­
oria de deputados aliados ao 
governador na Assembléia Le­
gislativa, a benevolência dos 
conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado (TCE), quase 
todos indicados por Amazoni­
no Mendes, e a omissão do Mi­
nistério Público Estadual. 

Paraíso das empreiteiras 
A partir da análise dos con­

tratos para a execução de obras 
e serviços, publicados no Diá-

. rio Oficial do Estado, Eron Be­
zerra chegou à conclusão de que 
as concorrências para grandes 
obras são direcionadas para be­
neficiar determinadas empre­
sas que, agora com registros da 
Junta Comercial do Amazonas, 
ficou comprovado que perten­
cem a pessoas do círculo de 
amizade do governador. Capa, 
Exata e Econcel, todas perten­
centes a ainigos do governador, 

· estão no grupo das empresas 
que mais construíram obras em 
Manausje nos municípios do 
interior do Estado, durante a 
adminis~ação de Amazonino 
Mendes. 

Neste grupo deve ser incluí­
da também a Marmud Cameli, 
da farm1ia do governador do 
Acre, Orleir Cameli que, no ano 
passado, recebeu valor equiva­
lente ao asfaltamento completo 
do trecho da BR 174, no Ama­
zonas, quando, conforme decla­
ração do Departamento Nacio-

nal de Estradas de Rodagem 
(DNER), já haviam nove qui­
lômetros concluídos. Agora foi 
revelado por Guilherme Duque 
Estrada, ex-secretário particular 
de Cameli, que, em troca, as 
empresas, cujos proprietários 
têm ligações com Amazonino 
Mendes, também estão sendo 
beneficiadas com obras no Es­
tado do Acre. 

Nesse mar de irregularida­
des e desvio de dinheiro públi­
co, merece destaque o nome do 
empresário Fernando Bonfim, 
que foi presidente das Centrais 
Energéticas do Amazonas 
(CEAM) e, até recentemente, 
ocupava o cargo de presidente 
da construtora Econcel. Afas­
tado da direção da empresa e, 
conseqüentemente, do grupo 
político do governador, em ra­
-zão de divergências com o se­
cretário da Fazenda, Samuel 
Hannan, com quem ficariam co­
missões a serem cobradas na 
compra de 13 geradores de 
energia elétrica pelo Estado, 
Bonfim constitui-se agora na 
principal testemunha das práti­
cas ilegais de Amazonino Men­
des. Em fita cassete entregue 
aos jornais Correio Brasiliense 
e O Globo, ele assume que exer­
cia o papel de testa-de-ferro do 
governador, que seria o verda­
deiro proprietário da Econcel. 

Tráfico de influências -

A prática contrária à lisura 
e transparência administrativa 

não está restrita ao governador. 
Ela se estende também, como 
mostrou o deputado Eron Be­
zerra, através de documentos, 
aos secretários estaduais que 
utilizam o tráfico de influência 
para obter vantagens financei­
ras. Isso ficou evidente na com­
pra de 120 viaturas paras as po­
lícias Militar e Civil. A empre­
sa vencedora da concorrência 
foi Sílex Traiding, pertencente 
ao grupo Sílex, que teve em seu 
quadro de diretores os senhores 
Adroaldo Moura que, na época 
da compra, era diretor das esta­
tais amazonenses Cigás e Cia­
mapar e, atualmente, ocupa um 
cargo no Executivo do Estado 
de São Paulo. 

Sigilo bancário 
Outro que também constava 

como diretor do grupo Sílex é 
o secretário da Fazenda do 
Amazonas, Samuel Hannan. As 
viaturas, como demonstram 
publicações do Diário Oficial, 

- foram pagas com valores aci­
ma do que estava estipulado no 
contrato. A segunda parte do 
pagamento foi suspensa em ra­
zão das denúncias feitas por 
Eron Bezerra. 

Recentemente, ao depor na 
Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara Federal, no 
processo sobre a compra de vo­
tos, o governador voltou a ne­
gar autorização para a quebra de 
seu sigilo bancário, telefônico 
e fiscal, o que na opinião de 

Eron Bezerra, impede as inves­
tigações, ao mesmo tempo em 
que fica evidente que Amazo­
nino Mendes pretende esconder 
provas de enriquecimento ilíci­
to e outros fatos . 

Entretanto, uma certidão 
fornecida pelo Cartório da 37a 
Zona Eleitoral, contendo a de­
claração de bens apresentada 
por Amazonino Mendes para 
disputar a eleição para a prefei­
tura de Manaus em 1992, mos­
tra que ele é acionista das em­
presas Exata ·e Reta. 

Todos esses casos, e mais 
a re~enção de parte do ICMS 
que deveria ter sido repassa­
do aos municípios, o desres­
peito aos direitos humanos 
com a prática de tortura em 
presos e seqüestro de suspei­
tos, foram denunciados por 
Eron Bezerra ao Tribunal de 
Constas do Estado, ao Minis­
tério Estadual e ao Ministério 
Público Federal. 

Está arquivado na Assem­
bléia Legislativa o pedido de 
formação de uma Comissão de 
Sindicância, proposto por Eron 
Bezerra, enquanto o requeri­
mento, que pede a instalação de 
uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito para investigar todas 
as irregularidades até o mo­
mento não conseguiu o número 
mínimo de assinaturas para ser 
levado à votação. Somente o 
Ministério Público Federal vem 
dando andamento às investiga­
ções. 

1° DE JULHO DE 1997 

lmpeachment 
em Santa 
Catarina 

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) decidiu, por unanimidade, 
que o governador de Santa Ca­
tarina, Paulo Afonso Vieira, só 
poderá ser afastado do cargo 
quando for decretada a proce­
dência de acusação por crime de 
responsabilidade no caso dos 
precatórios, e não como queria 
a oposição, após a instalação de 
processo de irnpeachrnent pela 
Assembléia Legislativa. 

Paulo Afonso é um dos acu­
sados no escândalo e ingressou 
com pedido de liminar em ação 
direta de inconstitucionalidade 
contra os dispositivos da Cons­
tituição do Estado de Santa Ca­
tarina e do regimento interno da 
Assembléia Legislativa que o 
obrigam a deixar o cargo ime­
diatamente após instauração do 
processo de impeachrnent e que 
permitem, ainda,~ sua inegibi­
lidade por oito anos. Pela cons­
tituição de Santa Catarina, o 
processo precisa ser concluído 
no prazo máximo de seis me­
ses. 

O Diretório Municipal do 
PCdoB em Santa Catarina di­
vulgou nota se posicionando 
sobre o impeachment de Paulo 
Afonso, que transcrevemos a 
seguir: 

"Considerando o quadro 
político estadual, onde o gover­
no do Estado pode ser afastado 
devido aos escândalos dos títu­
los precatórios, o PCdoB toma 
pública sua posição política: 

1 - Apóia o pedido de impe­
achment do governador Paulo 
Afonso, conforme solicitado 
pela OABISC pois, além dos 
crimes de responsabilidade 
pela violação da Constituição, 
o atual governador tem sido fiel 
seguidor de FHC e de sua polí­
tica neoliberal, que são contrá­
rios aos interesses da grande 
maioria da população. 

i- É contrário à cassação do 
vice-govemador pois, com odes­
dobramento da CP/, novos fatos 
políticos surgiram. Os velhos 
caciques das oligarquias catari­
nenses, sustentáculos da ditadu­
ra militar e defensores dos go­
vernos Collor e FHC, se rearti­
cularam e viram na cassação, 
inclusive do vice-governador, 
uma oportunidade para retomar 
o governo do Estado pela via in­
direta, aparelhando-se da máqui­
na, visando facilitar sua vitória 
eleitoral no próximo ano, com a 
rearticulação da malfadada 
"União por Santa Catarina". 

Entendemos que ao povo não 
interessa a simples substituição 
destes governantes por outros 
representantes das velhas elites 
corruptas. O PCdoB apresenta 
como saída, uma alternativa-re­
presentada pelas forças políti­
cas do campo popular, que se 
opõe à atual política que vem 
sendo aplicada por FHC e seus 
seguidores no Estado". 

João Ghlzoni, presidente do 
Comitê Estadual do PCdoB 
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O Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do Governo da Repú­
blica para o Exercício de 1996, do TCU, é um documento quedes­
nuda os efeitos básicos da atual política neoliberal, apontando cor­
tes nos investimentos em saúde, saneamento e outras áreas 

TCU desmonta contas de FHC 
Luís Carlos Antero 

Examinando os aspectos so­
ciais da execução orçamentária 
em 96, o relatório revela que, 
"comparativamente às despesas 
realizadas em 1995, houve uma 
redução real de 12,55% para 
educação e cultura; 51,86% 
para saúde e saneamento ; 
42,48% para assistência e pre­
vidência". Com isto, o governo 
neoliberal que prometeu, nos 
cinco dedos presidenciais, in­
vestir prioritariamente na pro­
dução e no bem estar da popu­
lação, reduziu drasticamente os 
recursos para o social, doando 
a apenas dois bancos (Nacional, 
R$ 5,9 bilhões; Econômico, R$ 
5,3 bilhões) mais do que inves­
tiu na educação e cultura dos 
brasileiros (R$ 9,5 bilhões). 

O relatório do TCU enfati­
za, entre outras informações, o 
levantamento do número de 
analfabetos da Fundação IBGE: 
2,3 milhões. de crianças entre 11 
e 14 anos; 1,3 milhão de ado­
lescentes entre 15 e 17 anos; e 
19,2 milhões de pessoas jovens 
e adultas, totalizando o univer­
so de 22,8 milhões. No entan­
to, o documento destaca núme­
ros ainda mais reveladores: os 
que foram veiculados pela Fun­
dação Getúlio V argas, com base 
em informações da ONU, indi­
cando um contingente bem su­
perior, de 32 milhões de anal­
fabetos no Brasil. Não se trata 
de uma diferença desprezível: 
são mais quase 1 O milhões de 
pessoas sem a elementar possi­
bilidade de ler ou escrever. 

Nos 19 programas do siste­
ma de manutenção e desenvol­
vimento do ensino foram gas­
tos recursos no valor de R$ 6,8 
bilhões, dos quais R$ 3,7 bi­
lhões com o ep.sino superior, 
correspondentes a 54,3%. No 
entanto, ao ensino fundamental 
foram repassados · apenas R$ 
67,5 milhões, equivalentes a 1% 
do total dos gastos. Diz o rela­
tório: " O preceito constitucio­
nal que assegura prioridade ao 
atendimento das necessidades 
do ensino obrigatório ( ... ) não 
foi cumprido ao nível federal 
durante os últimos oito anos". 

Ao tratar da saúde, o docu­
mento do TCU destaca o SUS e 
o agravamento das desigualdades 
regionais: revela qu.e foi destina­
do um maior volume de recursos 
para os Estados mais ricos da fe­
deração: "Não é a demanda por 
saúde da população mais carente 
que determina o fluxo de gastos 
do SUS, mas a capacidade de 
oferta de serviços de saúde, tanto 
em termos quantitativos como 

qualitativos, que tem determina­
do o valor per capita dos gastos 
do SUS". E sublinha que, nas re­
giões mais ricas, boa parte da 
população tem acesso à saúde 
privada não credenciada pelo 
SUS e aos planos de saúde priva­
dos, aumentando o valor per ca­
pita dos que realmente utilizam 
o SUS e alargando o abismo en­
tre os serviços de saúde presta­
dos aos Estados mais ricos e aos 
mais pobres da federação. 

Pagamento de juros 
O rumo da atual política eco­

nômica, de acordo com o que 
se lê no relàtório, não é anima­
dor para o país, para os expor­
tadores e, muito menos, para a 
população, que apenas pode 
sonhar com investimentos soci­
ais. No exercício de 96, a ba­
lança comercial teve um déficit 
declarado de US$ 5,5 bilhões, 
superior ao rombo de US$ 3,4 
bilhões de 95. A conta de servi­
ços apresentou saldo negativo 
deUS$ 21,7 bilhões contra US$ 
18,6 bilhões em 95. O cresci­
mento resultou das despesas 
com juros, que somaram US$ 
9,8 bilhões (também superiores 
aos gastos com educação e cul­
tura) contra US$ 8,1 bilhões em 
95. O Brasil pagou de juros aos 
credores externos, nos últimos 
quatro anos e meio, um mon­
tante deUS$ 39,6 bilhões. Ape­
sar deste desembolso, a dívida 
externa total alcançou US$ 
166,7 bilhões até junho, apre­
sentando um crescimento de 
4,7% em relação à posição de 
dezembro de 95. Nos últimos 
três anos, até junho de 96, a dí­
vida externa cresceu 22,7%. 
"Sem dúvida um valor conside­
rável", diz o TCU. A conta em 
transações correntes apresentou 
um déficit de US$ 24.3 bilhões 
(3,3% do PIB), maior que os 
US$ 18 bilhões (2,5% do PIB) 
de 95. Os recursos de longo pra­
zo, representados por emprés­
timos, financiamentos e inves­
timentos diretos, financiaram 
92,7% do déficit em conta cor-

rente no exercício de 96, com­
parado aos 60,4% em 95. 

Em sua conclusão, o rela­
tório recomenda, entre outros 
aspectos, que o Banco Central 
"passe a discriminar em seu · 
Boletim Mensal as operações 
ao abrigo do PROER ( ... )o que 
contribuirá para a transparên­
cia e análise das operações pelo 
sistema de controle externo a 
cargo do Congresso Nacional"; 

"os próximos Balanços Gerais 
da União demonstrem, de for­
ma clara e detalhada, a desti­
nação dos recursos provenien­
tes da venda de ações das em­
presas incluídas no Programa 
Nacional de Desestatização, 
bem como o impacto do rece­
bimento das moedas utilizadas 
na redução da dívida pública"; 
"sejam devidamente apuradas 
( ... ) as irregularidades gerado-

ras das inadimplências das en­
tidades financeiras privadas 
com recursos do PROER" . 
Com essas exigências, o TCU 
coonesta as preocupações da 
sociedade brasileira quanto à 
idoneidade e propósitos do go­
verno Fernando Henrique em 
aspectos fundamentais : doação 
de recursos públicos a banquei­
ros falidos que emitem cheques 
sem fundos; privatização do 
patrimônio público com moe­
das podres e na forma da doa­
ção entreguista e graciosa etc. 
Reforça, enfim, a tese de que o 
Estado dos neoliberais é, mais 
do que qualquer outro e em 
qualquer época da história, um 
comitê da burguesia monopo­
lista e dos especuladores inter­
nacionais, pronto para o mais 
completo saque do patrimônio 
e dos direitos sociais do povo 
brasileiro. 

Estabilizar o continuísmo 
Hoje, em meados de 1997, 

com o Fundo de Estabilização 
Fiscal (FEF), que a base gover~ 
nista unida quer aprovar para 
"estabilizar" as contas do gover­
no federal, as repercussões so­
ciais da atual política serão ain­
da mais graves. Aprovado em 
plenário, o parecer da deputada 
Y eda Crusius, relatora na Co­
missão sobre a emenda consti­
tucional, trará prejuízos de 
monta para Estados, muni­
cípios e Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT). Apre­
visão de perdas do Fundo de Par­
ticipação dos Estados (FPE) e do 
Fundo de Participação dos Mu­
nicípios (FPM) em 97 será su­
perior a R$ 4,2 bilhões. Isto re­
percutirá necessariamente nos 
investimentos sociais, que são os 
primeiros a sofrer cortes em tem­
pos neoliberais. E novamente 
ganha relevo o agravamento re­
gional dos problemas da socie­
dade brasileira, pois o Nordeste 
será mais prejudicado com os 
cortes patrocinados pelo FEF, 
perdendo quase a metade dos R$ 
4,2 bilhões. Depois, virá a região 
Norte (quase R$ 900 milhões) e 
a Sudeste (R$ 622 milhões). 

O país estará às voltas com 
sérias dificuldades para enfren­
tar os problemas já existentes e 
os que surgirão. Agravar-se-á 
imensamente a situação dos in-

vestimentos nas áreas sociais, 
pois, com esses valores, seria 
possível a construção e manu­
tenção de inúmeras escolas e 
hospitais. Os problemas relati­
vos ao urbanismo sofrerão tam­
bém as seqüelas proporcionadas 
pela aprovação do FEF. 

Por tudo que representa este 
confisco de recursos em todo o 
país, significando inclusive 
mais um passo rumo à centrali­
zação absolutista e continuísta 
do governo Fernando Henrique, 

o Bloco de Oposição (PCdoB, 
PDT, PSB, PT) votou contrário 
à prorrogação do FEF e conti: 
nuará lutando nas votações res­
tantes contra a manobra que 
pretende impor o financiamen­
to do atual projeto de poder. O 
FEF é o desdobramento de um 
outro fundo, qualificado de "so­
cial de emergência", que serviu 
para muitas finalidades nada 
constitucionais, desde os bu­
quês de rosas ao patrocínio de 
festas palacianas. (LCA) 
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O debate sobre os planos e seguros de saúde vem ganhando espaço 
público não apenas pelo crescente número de queixas dos segura­
dos, mas também pelo conteúdo da proposta que o governo encami­
nhou à Câmara dos Deputados em maio último 

Mais um ano sem saúde Brasil ocupa 
68°lugarno 
rankingde 

fome da ONU 
Jandira Feghali 

É inegável a necessidade de 
regulamentar e fiscalizar o fun­
cionamento dessas empresas, 
fato de há muito reclamado 
pela sociedade. No entanto, o 
·governo, atropelando o Conse­
lho Nacional de Saúde, enviou 
para a Comissão Especial um 
texto onde podemos verificar 
uma adequação refinada do 
modelo excludente e privatiza­
do de assistência à saúde. Nele, 
todas as empresas operadoras 
de planos e seguros são trata­
das como aliadas, a cobertura 
parcial das doenças e tratamen­
tos é legalizada, os convênios 
entre o SUS e tais empresas são 
legitimados, é incrementada a 
tributação sobre os usuários, 
consolidada a inaceitável óti­
ca do lucro empresarial e os 
planos privados são subsidia­
dos com recursos públicos, ce­
dendo à poderosa pressão de 
empresas transnacionais. 

Pela primeira vez, vemos 
oficialmente proposta a forma 
de convênio entre hospitais pú­
blicos e as empresas. A conse­
qüência é a substituição de lei­
tos públicos por privados, a se­
leção e priorização da cliente­
la, redução de atendimentos e 
aumento das filas para o restan­
te da população, que tem o SUS 
como única opção. 

O governo tenta fazer marke­
ting com alguns dos pontos mais 
sentidos pelos segurados. Tem­
po de carência, tempo de inter­
nação, limite de aumento das 
mensalidades. O artigo 24 é cla­
ro: "As entidades operadoras 
poderão ofertar planos e seguros 

. com condições diferentes das 
estabelecidas para o plano pa­
drão de assistência à saúde, com 
redução ou extensão da cober­
tura hospitalar, assim como do 
prazo e do padrão de conforto de 
internação hospitalar". Além de 
permitir a manobra de tornar ina­
cessível o plano padrão, ainda 
fere um direito fundamental e de 
relevância pública, inscrito na 
própria ConstituiÇão Federal: o 
acesso universal à saúde. 

V amos ao polêmico fundo 
de alto cvsto. Não sé deve con­
fundi-lo com o ressarcimento ao 
SUS de· atendimentos cobrados 
e não reaJizados pelos planos, 
quando estes encaminham os 
pacientes aos hospitais públi­
cos. O fundo, pa,ra procedimen­
tos considerados de alto custo, 
coloca no mesmo balaio o di­
nheiro público, da União, Esta­
dos, Municípios e Distrito Fe­
deral, somados a um percentu-

. al ~o faturamento das empresas. 

Na verdade estamos diante 
de um escandaloso subsídio 
público aos serviços privados, 
na medida em que o SUS já 
realiza estes mesmos procedi­
mentos sustentado pela contri­
buição de toda a sociedade. Os 
planos, em sua maioria, não os 
realizam para não reduzir seus 
lucros. Com este inacreditável 
segundo pagamento feito pelo 
SUS, os usuários pagarão pelo 
menos três vezes pelo mesmo 
atendimento. E pior: os usuá­
rios apenas do SUS pagarão 

indiretamente o atendimento 
dos planos e seguros. 

O governo viabiliza a priva­
tização de recursos públicos na 
saúde e continua a desviar os 
recursos específicos da Seguri­
dade Social e do Fundo N acio­
nal de Saúde, inclusive a CPMF, 
para pagamento de encargos fi­
nanceiros da União. Provoca 
com isso, por falta de fmancia­
mento e compromisso com as 
demandas sociais, o fechamen­
to de leitos públicos, dificulta a 
atuação da Fundação Nacional 

de Saúde, impede que a Funda­
ção Osvaldo Cruz produza vaci­
nas e medicamentos essenciais 
à população brasileira. 

O Sistema Único de Saúde, 
única opção da sociedade, já 
provou que pode funcionar e 
bem, mas é necessário que te­
nhamos governantes que não 
sucumbam permanentemente 
aos lobbies privados. 

E estamos no Ano da Saúde. 
Imaginem se não estivéssemos! 

,. Deputada federal 
PCdoB/RJ 

Seminário Nacional 
O II Seminário Nacional 

de Saúde do PCdoB aconte­
ceu em Belo Horizont~. de 27 
a 29 de junho. A promoção 
foi da Comissão Nacional de 
Saúde com o apoio do Cen­
tro de Estudos Sindicais 
(CES). J • 

Os temas do seminário 
forám: 

• Globalização e saú­
de, coordenado por Jandira 
Feghali e palestras de Jaime 
Breilh, do Centro de Estudos 
e Assessoria em Saúde da Fa­
culdade de Ciências Médicas. 
de Quito (Equador); Renato 
Rabelo, vice-presidente do 

PCdo13; Emir Sader, profes­
sor da USP. 

• d modelo de saúde 
para o Brasil: o SUS, o papel 
do setor privado e as organi­
?;ações sociais, coordenado 
por Ricardo Menezes; presi­
dente do Sindicato dos Médi­
cos/MG; palestras de David 
Capistrano, ex-prefeito de 
Santos/SP; Eurivaldo Almei­
da, doutor em saúde pública. 

• O modelo de saúde 
para o Brasil: gestão pública, 
geskio básica, relação com o 
setor privado e relações de 
trabalho, coordenado por José 
Hermógenes, ex-secretário 

executivo do Ministério da 
Saúde; palestras de Gilson 
Cantarino, presidente do Con­
selho Nacional de Secretários 
Municipais de Saúde; Cézar 
Rodrigues Campos, ex-secre­
tário municipal de Belo hori­
zonte; Mauro Brandão, ex­
presidente do CREMERJ. 

• O PCdoB e a saúde: 
estratégia, organização e o con­
trole social da saúde-Movimen­
to Nacional SOS-SUS, coorde­
nado por Paulo César Pereira, 
do Conselho Municipal de Saú­
de/BH, palestras de Luciano Si­
queira, médico; Maria Aladilce 
de Souza, enfermeira. 

Relatório da Organização 
das Nações Unidas (ONU) so­
bre o grau de desenvolvimento 
de 175 países mostra que oBra­
sil passou a ocupar o 68° lugar, 
depois de estar na 583 posição 
em 1993. Para Moez Saad Do­
raid, do Programa de Desenvol­
vimento da ONU, o Brasil foi 
um dos 30 países, no grupo dos 
175 analisados, que apresenta­
ram piora em seu quadro. 

O Índice de Desenvolvimen­
to Humano (IDH) leva em con­
sideração uma série de fatores 
sociais e números obtidos em 
institutos de pesquisas ou de cré­
ditos internacionais, como FMI 
e Banco Mundial, para definir o 
perfil económico e social de cada 
país analisado. 

O relatório mostra também 
que a pobreza aumentou em to­
dos os países da América Lati­
na e no Caribe, região em que 
110 milhões de pessoas - 24% 
da população- vivem com me­
~os de US$ 1,00 por dia. A 
Asia!Pacífico aparece no rela­
tório como a única região no 
mundo que conseguiu reduzir 
seus índices de pobreza na últi­
ma década. 

O trabalho fez duras críticas 
à globalização da economia, 
que só beneficiou os países ri­
cos. O relatório conclui que a 
globalização "é uma maré de 
riqueza que supostamente leva 
todos os barcos. Mas alguns 
barcos possuem mais água em­
baixo do que outros. Os transa­
tlânticos e os iates navegam 
melhor, enquanto alguns botes 
a remo fazem água ou afundam 
rapidamente". 

...._l 
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Ciclo de debates em São Paulo aprofunda discussões sobre documento do go Congresso 

Com a deflagração do processo de preparação 
do 9° Congresso, o Partido está entrando no 

"clima de debate". Muitas plenárias e reuniões dos 
organismos para debater as teses do Congresso es­
tão sendo realizadas em todos os Estados onde o 
PCdoB está organizado. 

tantes como ciclos de debates prometem dinamizar e 
potencializar ainda mais esta nossa reflexão coletiva 
acerca das questões apresentadas pelo Projeto de ]J..e­
solução do 9° Congresso. 

am a luta dos comunistas e do povo na resistência ao 
neoliberalismo e na pavimentação dos caminhos para 
o avanço_ das idéias socialistas. 

Esta tendência inicial, porém, não diminui a im­
portância das valiosas contribuições que nos tem che­
gado com posições sobre os outros temas apresenta­
dos pelos documentos do 9° Congresso. Pelo contrá­
rio, são justamente a variedade das opiniões e análi­
ses apresentadas sobre os diversos pontos do doeu­
. menta que trarão a esta Tribuna de Debates o espírito 
vivo e a profundidade que ela precisa ter. 

O envio de oito artigos para esta segunda edição 
da Tribuna de Debates já demonstra que as discus­
sões começam a esquentar. Pelo que se tem notícia, a militância comunista de­

senvolve esia discussão com entusiasmo e espírito de 
unidade. Para muitos dos novos filiados é a primeira 
oportunidade que estão tendo de debater de forma 
apr:ofundada, democrática, questões que definirão a 
linha política geral do PCdoB. 

A Tribuna de Debates é, portanto, um instrumento 
importante para a maior democratização do processo. 
Um espaço aberto onde cada filiado pode expor suas 
opiniões de forma melhor sistematizada, sem as pres­
sões do tempo e retórica que, muitas vezes, dificultam 
a argumentação durante as reuniões de debates. 

Além da reflexão individual de cada militante e das 
discussões nas assembléias de base, atividades impor-

Os artigos recebidos até o momento destacam-se 
pela preocupação que cada um dos autores teve em 
apresentar um texto com qualidade e que sintetize suas 
opiniões e análises sobre o que julgam ser os grandes 
desafios práticos e teóricos a serem encarados pelos 
comunistas neste 9° Congresso. 

Vários dos artigos problematizam o importante tema 
da \'crise do capitalismo" - tese sobre a qual se apóia a 
análise da situação internacional apresentada pelo Co­
mitê Central. A preocupação dos companheiros em dis­
cutir esta questão demonstra sua relevância e, mais do 
que isso, é um sintoma da disposição dos militantes em 
buscar respostas para problemas de fundo que norte i-

Cabe a cada um dos militantes cuidar para que 
isto seja feito. Como dissemos, este é um espaço 
aberto, pedindo para ser ocupado. Neste processo 
não deve haver timidez nem subestimação. Acredi­
tamos no potencial de todos os antigos e novos 
camaradas que saberão dar sua contribuição prá­
tica e teórica para a construção de um Partido com 
as virtudes necessárias para ser o orgulho dos co­
munistas e de todo o povo. 

Compreender a luta é preciso 
Paulo R. M. Peres * 

A busca por um partido maior e en­
raizado popularmente passa pela garan­
tia da qualidade de sua militância. Um 
partido de porte médio, sem a solidez 
teórica de seus membros, equivale a um 
"tigre de papel". 

Por outro lado, um pequeno partido, 
como o PCdoB, com um respaldo niti­
damente calcado na teoria revolucioná­
ria marxista-leninista conseguiu, apesar 
dos percalços inquiridos pela reação, se 
manter altivo e sólido em seus princípi­
os durante mais de 75 anos. 

Entretanto, mesmo sendo isso uma 
vitória, se faz necessário analisarmos de 
forma crítica a natureza mantenedora 
dessa posição. É fundamental que nós 
percebamos que os quadros do PCdoB, 
em nível nacional, são diretamente res­
ponsáveis pelas diretrizes que, direcio­
nados desde seu núcleo dirigente, ema­
nam para os Estados e municípios que, 
por sua vez, mesmo que haja algum de­
sencontro, respondem comumente com 
seus quadros, à expectativa do Comitê 
Central. 

Mas o desafio que a situação social, 
política e histórica nos apresenta é: porque 
o PCdoB ainda é um pequeno partido? 

Certamente que as condições desfa­
voráveis, deflagradas pelas leis, pela dis­
criminação, pela ignorância, rechaço da 
mídia, pela reação das elites etc., expli­
cam a desproporção na luta que enfren­
tamos contra o capitalismo. 

Estas circunstâncias externas nos co­
locam em situação de desvantagem, em 
termos de adversários que, nitidamente, 
fazem uma opção de classe e que, por­
tanto, devemos diretamente enfrentá-los, 
superando vicissitudes existentes. Isto é 
claro. 

Todavia, no plano interno, vem o 
PCdoB oferecendo à sociedade um cres­
cimento aquém da necessidade história 
e social requerida. 

Acredito que a inserção nos setores 
populares, sindicais, associativos, gremi­
ais etc. demanda de um velho princípio 
dialético: "da quantidade advém a qua­
lidade". Sem dúvida que isto irá ocor­
rer, se também houver a ação desenca­
deadora desse processo. Nesse sentido, 
creio ser indispensáveis elucubrações 

outras que não aquelas que possam nos 
remeter ao âmago da questão: "O que 
fazer?" 

É preciso urgentemente lançarmos 
mão do elemento capaz de dar maior 
qualidade à nossa militância, evitan­
do que a mesma sofra afluxos perió­
dicos, por ocasião de eleições ou am­
plas manifestações públicas, como o 
"fora Collor" com os "cara-pintadas" 
à frente. É preciso reter a militância 
que aflui por essas e outras ocasiões 
ao PCdoB. E essa retenção somente 
se dará, coni a compreensão da pró­
pria mundaneidade de cada militan­
te, ou seja, da importância de seu pa­
pel enquanto revolucionário-, transfor­
mador da sociedade, do mundo. Isto 

·só será possível com a parte teórica. 
É bem verdade que o comunista se 
forja na luta. Mas também é verda­
deiro que "sem teoria, revolucionária, 
não há prática revolucionária". 

Logo o PCdoB do médio porte passa 
pela formação adequada de sua militân­
cia. Não com cursos esporádicos a nível 
regiohal, nem beneficiando alguns mili­
tantes que se destacam, preparando-os 

para ocuparem cargos de direção ou para · 
futuras candidaturas; mas contemplan- · 
do todos os militantes indistintamen­
te, com cursos regulares em todos-os 
Estados. 

É urgente que o PCdoB crie, em ní­
vel nacional, sua escola de formação em 
três níveis: fundamental, intermediá­
rio e superior, collforme a necessidade. 
E organize cursos para serem ministra­
dos nos diretórios municipais, estaduais 
e nacional, respectivamente, com um 

. conteúdo programático unificado, calca­
do didática e pedagogicamente nos prin­
cípios marxistas-leninistas, e com núcleo 
dirigente nacional. 

A importância deste projeto dá-s~ ' 
exatamente pela lacuna existente no 
Partido mais antigo do Brasil, no Parti­
do da revolução, do socialismo, no Par­
tido que quer ser amplamente de mas­
sas, que quer ser de médio e depois de 
grande porte. 

* Presidente do PCdoB 
em Sant'Ana do Livramento-RS 
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Novas idéias e velhos temas 
Paulo Tedesco Pinto* 

Final do século XX. Há questão de 
pouco mais de 30 anos, poucos conse­
guiriam adivinhar o que se passaria na 
conjuntura política e econômica dos dias 
de hoje. O capitalismo assumiu mons­
truosos contornos de um gigante de pés 
de barro, o capital financeiro converteu­
se em uma lépida e astuta lebre, o povo 
multiplicado em milhões também trans­
formou-se não mais em milhares mas 
sim em milhões de miseráveis, a foice e 
o martelo despencaram das paredes do 
Kremlin, o Pravda virou folhetim fol­
clórico e o mundo, outrora decantado em 
um lugar de que se dividia entre bons e 
maus, agora nada mais é do que um gi­
gantesco quintal de diversão e perver­
são de poucos terrestres e suas nações 
voadoras. 

Quebraram-se conceitos como se 
quebram pratos. Heróis viraram ban­
didos e bandidos salvadores, o que era 
dado como inequívoco e inconciliável 
repentinamente virou sereno e amisto­
so. De fato, as coisas não são mais 
como eram, mas será que os fatos es­
tão definitivamente encerrados? Será 
este o fim da história? Com certeza 
não. É verdade que alguns dogmas fo­
ram quebrados e que poucas casas fi­
caram em· pé após a tempestade, mas 
eis que ressurgem (talvez nunca te­
nham desaparecido) conceitos que até 
então não passavam de turvas lembran-

• ças do que se compunham realmente a 
essência das coisas. 

Afloraram·as contradições, o movi­
mento socialista foi apresentado diante 
de um quadro inteiramente novo e não 
tendo fôlego aparentou sucumbir. Mal­
grado os sonhos burgueses, a realidade 
se impôs e, com ela, o ideal socialista 
já dá tímidos sinais de recuperação 

(agora com nova roupagem, mais ain­
da vermelho e proletário, ameaça reto­
mar o espaço que lhe é de direito). A 
dialética parece que, após Feuerbach, 
Hegel, Marx, Engels e Lênin, ainda é a 
mesma, só precisando de alguns repa­
ros aqui e acolá. O partido de Lênin, 
Stálin, Mao, Ho Chi Min, Guevara e 
outros talvez seja o que mais sofre nes­
te processo violento de transformações. 
Os sindicatos e entidades populares, 
peças chaves na participação popular, 
após alguns anos de letargia e desnor­
teamento, estão rapidamente ganhando 
novas feições. O Estado, o rei neste jogo 
de xadrez, virou pedra de mote de al­
guns insanos e é, hoje, a vidraça prefe­
rida de terroristas ansiosos por sangue 
e bombas em meio à urbe. O mais in­
crível é que somente após mais de um 
século de lutas é que algumas corren­
tes políticas descobriram que é a Terra 
que gira em tomo do Sol e não o con­
trário, como sempre pensaram alguns 
reformistas travestidos de revolucioná­
rios. 

O Partido, em se tratando de Brasil 
-ou melhor, de 75 anos de Brasil- sem 
dúvida, é outro. Diferente daquele fun­
dado em 22 e completamente distinto 
daquele anterior à reconstrução de 62. 
Isto por si só é uma grande conquista, 
pois viver todos esses anos e ainda ter 
pulmão para peitar a burguesia, dizen­
do para que veio, é um ato, no mínimo, 
histórico e respeitável. Mas a história 
não pára, obriga um novo Congresso 
quiçá reformador e direcionador. Um 
Congresso que definirá as diretrizes 
pelas quais o Partido Comunista doBra­
sil enfrentará a virada do novo milênio, 
um Congresso que mostrará os dentes 
de um povo insubmisso, que não se 
dobra tão facilmente à chibata de uns 
poucos feitores e que, acima de tudo, 

terá um compromisso não só com o fu­
turo, mas sim com o futuro de nossos 
filhos e netos. 

O velho problema entre teoria e prá­
tica parece acompanhar, ainda hoje, os 
passos do movimento comunista brasi­
leiro. A unidade do campo progressista 
é muito decantada como remédio real­
mente eficaz aos males, insinua-se como 
consciência de que será de fato necessá­
ria para enfrentar as novas conflagrações 
políticas que se avizinham no horizon­
te. Mas e a verdadeira unidade, aquela 
que de fato norteia as conquistas do pro­
letariado e campesinato, onde está? 

O centralismo democrático, freqüen­
temente alvo de delírios anarquistas, ain­
da sobrevive? Ou será que nos movi­
mentamos dentro de uma estrutura mui­
to mais centralista do que democrática? 
Ou, ainda, será que já alcançamos a ple­
nitude de nossa orientação revolucioná­
ria a ponto de não nos preocuparmos 
mais com coisas tão fora de moda? A 
realidade é, porém, crua, não permite 
equívocos nem falsas ilusões. Ela con­
dena erros com o passado e aos acertos 
premia com o futuro. Nosso centralis­
mo, apesar de todos os esforços das di­
reções, ainda carece do corpo que lhe 
dá vida, ainda sobrevive no coletivo 
onde o voluntarismo e outros vícios pe­
queno-burgueses afloram com facilida­
de. 

A orientação disciplinar do PCdoB 
será revigorada quotidianamente se nu­
trida de idéias sempre criadoras, fruto 
de um constante aprendizado teórico ad­
quirido somente num lugar: no banco de 
estudos. É lá que surgem as forças que 
disseminarão o socialismo científico 
pelo Brasil à fora. A resposta, portanto, 
deverá se dar não em ações que se res­
trinjam unicamente aos quadros partidá­
rios, mas sim em práticas que resultem 

em verdadeiras escolas e universidades, 
que sejam radicais, ou seja, peguem o 
povo brasileiro pela raiz e lhe proporci­
one novas perspectivas de vida. 

Ensinar o povo com ações orientadas 
pode começar com mutirões amplos que 
impliquem desde a alfabetização de adul­
tos e crianças até a formação de verda­
deiras escolas. Hoje o Partido já possui 
estrutura suficiente para bancar ações de 
envergadura. Basta unir os diversos seg­
mentos intelectuais (estudantes, profes­
sores e os mais diversos profissionais) a 
segmentos populares, que muito sofrem 
no mar da miséria e da desinformação. 

Controlamos sólidos sindicatos e re­
presentativas entidades populares, que, 
através de cooperativas e de atitudes di­
recionadas a levantar fundos e organizar 
ações direcionadas, poderão revolucio­
nar a vida das esquerdas no país. O de­
senvolvimento de comunidades 
agrícolas, por exemplo, que plantem, 
colham e apliquem o que há de melhor 
no trato da terra, poderá permitir com que 
se cumpra a verdadeira política revolu­
cionária do PCdoB, através da criação 
nestes locais de escolas, estruturas de 
saúde e outras iniciativas que atendam 
aos anseios das populações envolvidas 
na experiência. 

A Guerrilha do Araguaia foi um 
exemplo claro do que resulta de concre­
to de uma ação com tal intuito. Seus efei­
tos são sentidos hoje nos movimentos 
campesinos que ainda ocorrem naque­
las bandas, apesar do terror praticado 
pelo Exército e pelos latifundiários. É 
candente não somente através de relatos 
da época, como também recentes expres­
sões de moradores daquela região, o quão 
foi valiosa a atitude revolucionária do 
PCdoB nos já distantes anos 70. 

*Do PCdoB - Rio Grande do Sul 

Uma ONG nacional para a luta ecológica 
Ângelo Andrade Cirino 

Pergunto-me qual a intervenção con­
seqüente, contínua e vinculada ao pen­
samento marxista que o Partido está fa­
zendo junto ao estudo dos problemas re­
lacionados à ecologia. Não me ocorre 
nenhuma resposta, infelizmente. 

O que é ecologia? A definição aca-
. dêmica diz que ecologia é o estudo dos 

seres vivos em seu ambiente. Atualmente 
o termo ecologia também diz respeito à 
luta pela preservação do meio ambien­
te, dos eco-sistemas do nosso planeta, 
principalmente em relação aos danos que 
são causados pela ação do homem, as­
sumindo a conotação de luta conserva­
cionista. Em termos muito amplos en­
tendo que a preocupação ecológica deve 
fazer parte do pensamento de todo aquele 
que pretenda des'empenhar papel de li-

. derança na construção de uma nova so­
ciedade, principalmente do pensamento 
do Partiqo. A_ ecologia é importante de­
mais para ser deixada somente para os 
ecologistas. 

Pretendo abordar aspectos ideológi-. 
cos da ecologia, principalmente no des­
mascaramento das possibilidades de "de­
senvolvimento sustentável" sob o modo 
de produção capitalista. 

É comum as pessoas, em especial a 
juventude, extemarem seu descontenta­
mento com os problemas de poluição, 
degradação ambiental, extinção de es­
pécies, ameaça às populações indígenas 

e os outros tipos de problemas que são 
catalogados sob a palavra ecologia. Mas 
acredito que a maior parte, por falta de 
uma orientação segura e consciente das 
implicações e da importância do assun­
to (como acredito que nós comunistas 
somos capazes de orientar), acaba prati­
cando a ecologia em termos de defesa 
da natureza pela natureza em si, defesa 
dos animais como um fim em si, a eco­
logia pela ecologia. 

Quando a luta é travada nestes ter­
mos ela carece de conteúdo, seja ideo­
lógico, político, social, antropológico ou 
econômico. Mesmo que o debate seja 
travado no meio acadêmico, ainda assim 
vemos que os diversos aspectos do pro­
blema não são trabalhados em conjunto. 
A discussão acadêmica é, muitas vezes, 
rebaixada ao nível em que as diferentes 
áreas do conhecimento não têm interli­
gação, ou quando muito têm elos fracos. 

Minha preocupação com o conteúdo 
da discussão sobre ecologia tem um 
componente ideológico muito forte em 
um primeiro momento, passando aos 
poucos para os outros aspectos. Ideolo­
gicamente podemos usar o discurso eco­
lógico como arma de combate ao modo 
de produção capitalista. Sabemos (Marx 
mostrou) como funciona o capitalismo, 
com sua anarquia da produção, a busca 
do lucro máximo, a concentraçao da pro­
dução e suas outras leís. É preciso ter­
mos sempre em mente que o capitalis­
mo é incompatível com a preservação 

da natureza, que o capitalismo coloca 
em risco a saúde do planeta em que 
vivemos. 

É necessário que nós, comunistas, nos 
posicionemos muito claramente neste 
debate, para evitar a tendência generali­
zada de atribuir ao ser humano a destrui-

, ção da natureza. Cabe-nos mostrar que 
não é o homem, genericamente, que é 
responsável pela degradação da nature­
za, mas sim uma categoria em especial 
de seres humanos, que são os capitalis­
tas. É a burguesia, com sua fome sempre 
insaciada de mais riquezas a responsável 
pela destruição da natureza, e não a clas­
se operária, a intelectualidade ou o cam­
pesinato. A preservação da natureza é 
um dos aspectos da luta de classes tal 
como ela se desenvolve em nossos dias. 

Em termos práticos, o debate ideoló­
gico suscitado pelo tema ecologia tem 
muitas vertentes. Politicamente vemos 
a ofensiva neoliberal do governo FHC 
também na ecologia, através da libera­
ção da exploração da Amazônia pelo 
capital internacional e de propostas 
como a privatização de nossas florestas. 
É nossa tarefa combater o governo FHC 
também neste campo. Lembremos que 
o ministro do Meio Ambiente é do PFL. 

Ainda politicamente, vemos a impor­
tância de unirmos o tema da reforma 
agrária à ·ecologia, pois sem o devido 
suporte estatal ao assentamento dos cam­
poneses, é duvidoso que uma ampla re­
forma agrária não venha a ter impacto 

sobre o meio ambiente. A educação eco­
lógica e o suporte profissional aos cam­
poneses são importantes auxiliares na 
preservação da natureza. Aqui vemos um 
ponto de contato com o Movimento dos 
Sem Terra, mesmo abstraindo de todos 
os outros aspectos, que nos fazem lutar 
pela reforma agrária e que nos tomam 
aliados do MST. 

Ideologicamente, vemos uma opor­
tunidade de ampliarmos nossa influên­
cia entre a juventude e o meio acadêmi­
co. Entre os jovens é comum o engaja­
mento em causas de defesa da ecologia. 
É ainda mais comum, praticamente uni­
versal, a simples preocupação não orga­
nizada com a ecologia. Para constatar 
basta perguntar a qualquer criança, ado­
lescente ou jovem se é a favor da caça às 
baleias. A resposta universalizada será 
um rotundo não. No meio acadêmico é 
notória a preocupação com a ecologia, 
não só em seus aspectos preservacionais, 
mas também nos aspectos de estudo da 
biodiversidade, pesquisas das espécies 
vegetais e animais nativas, pesquisas de 
remédios com princípios ativos busca­
dos na flora, pesquisas de biotecnologia, 
só para citar alguns ramos de interesse 
da ecologia. Aqui podemos também 
avançar em aspectos políticos do proble­
ma da ecologia, como o da lei de paten­
tes, a exploração da Amazônia e a apro­
priação de nossos recursos naturais. 

Considerando todas as idéias acima, 
julgo que a melhor forma de o Partido ~ 
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Q se inserir nesse debate será através do 
patrocínio e formação de uma organiza­
ção não governamental (ONG). Uma 
ONG de inspiração no Partido teria con­
dições de trazer para nosso convívio par­
celas importantes da juventude e do meio 
acadêmico, além de mostrar um caráter 
de independência que às vezes é exigi­
do pela busca de ampliação do nosso 
campo de influência nessa área. Não 
creio que a UJS possa cumprir esse pa­
pel, dado que seu caráter de entidade da 
juventude poderia excluir a participação 
do meio acadêmico, no qual temos pro­
fessores universitários, pesquisadores e 
estudantes de pós-graduação. 

Uma ONG, pelo seu caráter de certa . 
independência, também teria condições 
de exercer mais facilmente uma política 
de finanças capaz de sustentar suas ati­
vidades. Essas atividades contemplari­
am a organização de debates e palestras, 
elaboração de projetos de leis de con­
teúdo ecológico para apresentação pe­
los nossos parlamentares, edição de pu­
blicações, divulgação na Internet, pas­
seios ecológicos, programas de educa­
ção ecológica em escolas, em um leque 
muito vasto de atividades que é até difí­
cil de enumerar aqui. 

Assim sendo, defendo a inclusão , 
talvez no ponto em que o Projeto de Re-

solução trata ·dA base social de susten­
tação da frente oposicionista, de um item 
em que o Partido afirme o conteúdo ide­
ológico e político da luta ecológica, bem 
como oriente a militância a agir com 
maior vigor nas lutas ecológicas. Espe­
cialmente que seja proposta a criação de 
uma ONG, preferencialmente de alcan­
ce nacional, capaz de aglutinar as forças 
populares como exposto acima. Nos ca­
sos em que a situação local não justifi­
que a criação de mais ·uma ONG deste 
caráter ou a criação da seção da ONG 
nacional, nossa militância seria orienta­
da a atuar naquelas com caráter progres­
sista e com abertura suficiente para exe-
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cução de nosso trabalho. 
Mas independente da forma que o 

Partido venha a escolher para influir no 
debate sobre ecologia, é importante que 
o coletivo partidário tenha noção da mag­
nitude e da importância das preocupações 
com ecologia. Cabe-nos mostrar que não 
há maior defensor da ecologia do que o 
comunista. Não é possível que a bandei­
ra da ecologia continue nas mãos de indi­
·víduos como Gabe iras da vida, pois bem 
conhecemos o resultado de s1,1a prática. 

*Militante na UFMG 
e na Comissão de Agitação e 

Propaganda do PCdoB/MG 
• 

Os caminhos abertos para o 9° Congresso 
· Haroldo Lima ,. 

O século que finda foi de grandes e 
rápidas transformações. Nele surgiu o 
socialismo e teve fim um modelo de so­
cialismo. Houve uma infinidade de cri­
ses e guerra, de opressão e conquista, de 
resistência e libertação. Até duas guer­
ras mundiais. Houve também avanços ci­
entíficos e tecnológicos extraordinários, 
que vão do rústico "14 Bis", que voou 
em 1906, até as espaçonaves que estão 
perscrutando os limites do sistema so­
lar; da válvula descoberta por Fleming, 
em 1906, frágil e grande, ao transistor 
de 1948, sólido e pequeno; dos circuitos 
integrados posteriores aos chips da mi­
croeletrônica recente. 

Foi o século em que, sob o comando 
do capital, a organização do trabalho ex­
perimentou várias formas, como o taylo­
rismo, o fordismo e o toyotismo. O ob­
jetivo era a promoção da racionalidade 
produtiva e o aumento de produtivida­
de, mesmo com o agravamento da situa~ 

· ção dos trabalhadores. 
Por tudo isso, o final do século en­

contra o capitalismo com os traços es­
senciais do imperialismo do início do 
século 20, mas um grau de internacio­
nalização muito maior e com uma dinâ­
mica nova, dando lugar ao que se cha­
ma de "economia global". Nesta, contu­
do, são apenas as grandes corporações 
que internacionalizam e integram a pro­
dução e o mercado. E é o setor financei­
ro o que passou a ter recursos monumen­
tais, capacidade de deslocá-los rapida­
mente e assim influir no jogo de poder 

mundial em escala nunca vista. No con­
trapeso desse que é o sistema concreto 
globalizado, ficam empregos precariza­
dos, legiões de desempregados e regi­
ões inteiras marginalizadas ou excluídas. 

As forças que controlam e dirigem 
essa economia formulam, orientam e 
impõem ao restante do mundo diretrizes 
de adaptação de todos à "nova situação", 
à "modernidade". É o neoliberalismo 
uma política para assegurar o funciona­
mento cada vez maior da "economia glo­
balizada", ou seja, do jogo internacio­
nal das grandes corporações e dos Esta­
dos centrais que as cediam. As contra­
dições e as competições entre os Esta­
dos centrais e entre as corporações glo­
bais fazem com que nem sempre as ma­
trizes assumam o ideário neoliberal que 
impõem aos periféricos e excluídos. 

. A América Latina recebeu seu recei­
tuário específico. À luz dos interesses 
"globais", o Consenso de Washington, 
as elites dessa parte do mundo comove­
ram-se com a informação "científica", 
recebida dos teóricos do Consenso: a de 
que a globalização é uma tendência na­
tural da humanidade, uma marcha ine­
xorável das coisas, irresistível. E fica­
ram embevecidas ante o convite tenta­
dor que lhes foi feito: "modernizem-se", 
promovam "reformas", apliquem o Con­
senso e incorporem-se, conosco, à "eco­
nomia global". A bandeira neoliberal foi 
hasteada assim em quase todos os paí­
ses desse .lado do hemisfério, na própria 
medida em que foram arriadas as ban-

. deiras dos projetos nacionais desses pa­
íses. 

No Brasil, a marcha neoliberal come­
çou com Collor, foi mais ou menos in­
terrompida com Itamar e reiniciada em 
ri tino frenético com Fernando Henrique. · 
O governo deste último, de forma teme­
rária e irresponsável, vai abrindo mão 
de pressupostos de uma construção na­
cional soberana e golpeando direitos so­
ciais a duras penas conquistados. E o faz 
burlando a vigilância do povo, rasgando 
a Constituição que jurou defender, com­
prando mudanças em seu texto para con­
tinuar no poder. E tudo faz em nome da 
incorporação do Brasil à "economia glo­
balizada" do mundo, escondendo que há, 
todavia, duas formas dessa incorporação 
se dar: a incorporação soberana, em que 
o país não abre inão de seu projeto de 
Nação; e a incorporação subalterna, em 
que o país passa a ser apêndice dos paí­
ses centrais . 

Esse é o contexto geral em que o PC 
do Brasil vai realizar seu 9° Congresso. 
O Projeto de Resolução em exame situa 
duas questões básicas. A primeira: nas 
condições do mundo e do Brasil, que 
deve ser feito para se enfrentar a políti­
ca neoliberal em implantação no país? 

A resposta do Projeto é a criação de 
uma "frente oposicionista", com todos 
os contrários à orientação neoliberal do 
governo FHC e com as forças de esquer­
.da como núcleo. Essa frente, "visando a 
batalha eleitoral nacional de 1998'', de­
verá armar-se de um "programa progres­
sista", alternativo ao neoliberalismo no 
Brasil, cujos pontos principais são ex­
postos no Projeto de Resolução. A dis­
cussão da concepção.desse programa e 

do seu conteúdo, a partir dos tópicos ini­
ciais propostos, é um dos pontos capi­
tais da preparação do 9° Congresso. 

A segunda questão: que característi­
cas e tarefas deve ter e assumir o PC do 
Brasil nessa situação? 

A resposta do Projeto diz que o par­
tido "de princípios, marxista-leninista", 
deve ter uma "feição moderna", estar li­
vre do "dogmatismo e do voluntarismo", 
ser um "partido de l~tas", expressando 
os anseios das classes discriminadas, e 
estar também "disposto a assumir res­
ponsabilidades em níveis de Poder local 
e mesmo nacional. .. ". Necessita, ade­
mais, "desenvolver o pensamento pro­
gramático de um projeto socialista re­
novado para o país", beneficiando-se de 
uma "vida interna democrática, enrique­
cida com debate político e teórico ... ". A 
convocação fica feita: desenvolver a 
idéia do partido marxista de feição mo­
derna. 

Essas duas questões refletem os desa-· 
fios da atualidade e situam problemas emi­
nentemente novos para nós do PC do B. É 
claro que a discussão deve evoluir para 
uma investigação mais abrangente sobre a 
"globalização", o ·~neoliberalismo", o "so­
cialismo renovado" etc. Mas a discussão 
preparatória do 9° Congresso deve enfren­
tar com força as duas questões referidas, 
em torno das quais o Projeto de Resolu­
ção fixa o rumo geral da discussão que 
propõe, dá indicações fundamentais, 
mas não os esgota. Abre bem uma dis­
cussão que precisa ser aprofundada e 
desenvolvida. 

*Do Comitê Central do PCdoB 

Estamos diante de um grande desafio 
Vital Nolàsco* 

A tese sobre o partido resgata, do 
ponto de vista teórico, a necessidade do 
partido de vanguarda para dirigir a re­
volução. Mas, ao analisar a derrota do 
socialismo e apontar como causa cen­
tral a degenerescência dos partidos re­
volucionários, não só reafirma sua ne­
cessidade, como também aponta a im­
portância da luta ideológica como fator 
determinante da existência de um parti­
do revolucionário. Em nosso país não 
tem sido fácil a tarefa de construção par­
tidária. A tese faz um histórico da traje­
tória de nosso Partido e da luta constan­
te para sua afirmação. 

Deste ponto podemos concluir que a 
construção do Partido é permanente. 
Neste sentido penso que estamos diante 
de um grande desafio, ou seja: como 
construir e fortalecer um partido para a 
atual fase da luta de classes em nosso 

país e no mundo, tendo em conta a der­
rota do socialismo e a ofensiva do capi­
tal. Penso que muitas vezes raciocina­
mos e agimos como se estivéssemos .ain­
da numa fase de ofensiva revolucioná­
ria, não percebemos que novos desafios 
nos são colocados. 

Um dos princípios do partido é a or­
ganização de base, mas a vida tem de­
monstrado que o funcionamento dos 
organismos de base é precário em sua 
maioria, muitas vezes nem existe. Exis­
te aí um desafio. Que forma e métodos 
devemos utilizar? Será que a forma de 
organizar reuniões de base que temos 
adotado tem correspondido? Numa ci­
dade como São Paulo, por exemplo, onde 
novos problemas surgem, como o da lo­
comoção, onde se passa horas no trânsi­
to para ir de um local a outro, a violên­
cia urbana etc. Como cultivar a idéia de 
solidariedade numa sociedade em que 
predomina o individualismo? 

São problemas que exigem uma res­
posta e penso que somente o Partido 
pode responder. Quero, no entanto, tra­
tar de um tema que julgo da maior im­
portância, ou seja: a defasagem entre a 
política, a ideologia e a organização, 
que temos constatado.no Partido. Nos­
sos militantes têm dado exemplos de 
combatividade e clareza nos embates, 
quer nas entidades sindicais, no parla­
mento, no movimento popular, enfim 
onde os comunistas atuam, o fazem de 
maneira exemplar. 

Neste sentido temos acumulado vi­
tórias. Quando se trata de dirigir uma 
determinada batalha, nossos camara­
das se dedicam de corpo e alma, o que 
é correto e deve ser aprimorado. Mas, 
quando se trata do Partido, muitas ve­
zes tratamos de forma rotineira. Por 
exemplo, não valorizamos as reuniões 
dos organismos, nos dedicamos pou­
co ou quase nada ao estudo dos mate-

riaís do Partido. No que diz sentido aos 
materiais de massa, por exemplo: o 
jornal do sindicato ou boletim da cor­
rente são distribuídos de forma rápida 
e eficaz, mas quando se trata de mate­
rial do Partido, esse fica mofando nos 
comitês. Se analisarmos nosso tempo, 
verificaremos que dedicamos a maior 
parte dele à lota de massas, e muito 
pouco ao Partido. 

Penso que justamente aí está um pro­
blema de concepção, ou seja: não esta­
mos compreendendo a neéessidade do 
Partido para a transformação social, ou 
mesmo se de fato estamos convencidos 
da possibilidade e da necessidade da re-

. volução para estabelecer um novo pata­
mar para a humanidade. São observações 
e preocupações que quero externar apro­
veitando a oportunidade das discussões 
do 9° Congresso. 

*Do CotiJitê Central do PCdoB 
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Para melhor analisar a crise 
econômica do capitalismo 

Dilermando Toni* 

O Partido tem procurado entender 
melhor o fenômeno das crises econômi­
cas do imperialismo, destacando-as 
quando analisamos a situação internaci­
onal. Mesmo quando o quadro é adver­
so às forças revolucionárias, como o atu­
al. Vamos apreendendo a visão materia­
lista-dialética de analisar o capitalismo 
"como um processo complexo de leis 
absolutas, tendências e contratendênci­
as ... que se caracteriza essencialmente 
por. tensão permanente e· crises evoluti­
vas que podem provocar rupturas e 'sal­
tos' ." Procurando fugir de análises ca­
tastrofistas e propagandísticas ou de ava­
liações simplificadoras. 1 

No contexto do aprofundamento do 
debate sobre a crise atual do capitalis­
mo, esboço pontos de vista diferentes do 
artigo de Umberto Martins A crise da 
economia capitalista (TD 14/06/97) e 
com a passagem do ponto 1 do projeto 
de resolução do CC Enfrentar a escala­
da neoliberal ... , por expressarem o mes­
mo conteúdo, como o próprio Umberto 
destaca, no que diz respeito à caracteri­
zação de uma fase crítica e decadente 
do sistema capitalista configurada a par­
tir dos anos 70. 

Umberto faz o seguinte raciocínio: 
com as quedas das taxas de crescimento 

. econômico (Pffi dos países capitalistas 
mais desenvolvidos) apresentadas ao 
longo das 3 últimas décadas em relação 
às taxas dos anos 50 e 60, e as altas ta­
xas de desemprego (particularmente na 
Europa), ficou configurada no sistema 

· capitalista uma fase crítica, de decadên­
cia, "antítese do período de prosperida­
de vivido pelo sistema nas pr~meiras 
décadas do pós-guerra". Esta seria "toda 
uma fase relativamente longa ou uma era 
crítica" que não pode ser confundida e 
analisada à luz da teoria das crises cícli­
cas de superprodução de Marx ou com­
preendida à luz da idéia de capitalismo 
agonizante de Lênin.2 

As questões colocadas nos remetem 
à teoria do imperialismo de Lênin - ob­
jeto deste artigo-, bem como à teoria de 
Marx sobre as crises cíclicas de super­
produção, sem as quais, isto sim, tere­
mos dificuldades de entender a crise atu­
al, suas causas, particularidades e possí­
veis desdobramentos. 

Dizia Lênin que o imperialismo é 
uma fase histórica, particular, especial 
do capitalismo com as seguintes parti­
cularidades: 1) capitalismo monopolis-

_ _...., 2) capitalismo parasitário ou em de­
composição e, 3) capitalismo agonizan­
te ou em transição para o socialismo. 

A base da análise de Lênin é o mo­
nopólio, que é a essência econômica do 
imperialismo, surgido a partir da concen­
tração da produção, do capital e da for­
ça de trabalho, da fusão do capital in­
dustrial monopolista com o capital 
bancário, que deu origem ao capital fi­
nanceiro e à oligarquia financeira, que 
passa a exportar prioritariamente capi-

tais, a dominar e dividir o·mundo, inclu­
sive pela via da guerra, na busca insaci­
ável do lucro máximo, monopolista e da 
hegemonia. 

A tendência ao parasitismo, à estag­
nação, à decomposição é inerente ao 
monopólio. Segundo Lênin ela se mani­
festa: 1) em que, até certo ponto, se difi­
culta a concorrência, causa estimu~ante 
do progresso técnico, através do paten­
teamento crescente de marcas, por exem­
plo; 2) através da formação de um enor­
me setor de rentistas, parasitários; 3) 
através da exportação de capitais que "é 
o parasitismo elevado ao quadrado" e 
que "acentua ainda mais este divórcio 
completo entre ·o setor dos rentiers e a 
produção"; 4) através da reação política 
em. toda a linha, própria do imperialis­
mo e; 5) através da exploração das na­
ções oprimidas pelas grandes potências, 
ou seja, pelos Estados credores, usurári­
os, parasitários. 3 

Tudo isto era o que significava uma 
nova época histórica\ essencialmente 
monopolista e não concorrencial do ca­
pitalismo, que punha termo a seu desen­
volvimento pacífico, a seu papel progres­
sista e democrático na história. O adven­
to do imperialismo significou o agrava­
mento sem precedentes de todas as con­
tradições do capitalismo e, por isso, criou 
as condições objetivas para sua supera­
ção por uma estrutura econômica e so­
cial mais elevada. A partir daí é que Lê­
nin concluiu "ser o imperialismo o capi­
talismo agonizante, em transição para 
o socialismo, (pois) o monopólio, que 
nasce do capitalismo, é já sua agonia, o 
começo do seu trânsito para o socialis­
mo. A mesma significação tem a gigan­
tesca socialização do trabalho pelo im­
perialismo :··"5

• Ou ainda: "De tudo o 
que dissemos sobre a essência econômi­
ca do imperialismo deduz-se que se deve 
qualificá-lo de capitalismo de transição 
ou, mais propriamente, de capitalismo 
agonizante:'. 6 

Lênin chegou à conclusão de ser esta 
a tendência histórica do imperialismo 
mas não via isto como um processo reti­
líneo, simples. Analisava também con­
tratendências: "Seria um erro pensar que 
esta tendência para a decomposição ex­
clui o rápido crescimento do capitalis­
mo. Não; certos ramos industriais, cer­
tos setores da burguesia, certos países, 
(em certos períodos, dizia Lênin noutro 
texto) manifestam, na época do imperi­
alismo, com maior ou menor intensida­
de, quer uma quer outra dessas tendên­
cias. No seu conjunto, o capitalismo cres­
ce com uma rapi.dez incomparavelmen­
te maior do que antes, mas este cresci­
mento não só é cada vez mais desigual 
.•. " 7. Falava que a "exportaçã04de capi­
tais pode, até certo ponto, ocasionar um 
estagnação do desenvolvimento nos pa­
íses exportadores, (o que) só pode ter 
lugar em troca de um alargamento e de 
um aprofundamento maiores do desen­
volvimento do capitalismo em todo o 
mundo".8 

Tantas citações para tentar demons­
trar que: 1) o imperialismo é toda uma 
fase histórica crítica, decadente, agôni­
ca, de transição do capitalismo; 2) esta 
etapa começou com a virada do século e 
perdura ainda hoje; 3) que esta fase- com 
suas características essenciais- compor­
ta, subordina, permeia, os ascensos e 
crises, as vitórias e derrotas, mais ou 
menos longas do sistema; 4) que Lênin 
chegou a estas conclusões a nível teóri­
co, e a experiência histórica deste sécu­
lo tem se encarregado de comprová-las; 
5) que o conceito do imperialismo como 
capitalismo agonizante ou em transição 
para o socialismo vem da análise da base 
econômica (do monopólio), mas não é 
um conceito meramente econômico, é 
muito mais amplo, é a concepção da épo­
ca em que vivemos. 

Umberto afirma ser inadequado tra­
balhar com o conceito de capitalismo 
agonizante, moribundo, de Lênin, pois 
isto significaria aceitar que "o capitalis­
mo estaria tão agonizante hoje quanto 
nas décadas de 50 e 60", que "talvez" a 
idéia valesse para hoje, para a "era críti­
ca", mas não para sua antítese, os anos 
de prosperidade do pós guerra. Adotar a 
idéia poderia borrar a diferença entre as 
duas fases. Do ponto de vista da com­
preensão de Lênin, isto equivaleria di­
zer que não haveria possibilidade de 

· transição do imperialismo para uma es­
trutura mais elevada durante os chama­
dos anos dourados. Porém, a revolução 
cubana, a revolução na parte sul do Vie­
tnã, a vitória de várias lutas de liberta­
ção na África, aconteceram neste perío­
do. Aliás penso mesmo que foi justamen­
te àquela época que o capitalismo foi 
"mais" agonizante, pois foi exatamente 
quando a experiência socialista, com 
todo um campo saído da guerra, teve seu 
ponto alto, quando a correlação de for­
ças foi mais favorável à classe operária 
neste século. 

Quanto ao ponto de partida da aná­
lise, ou seja, o período do pós guerra, 
tido como um período de prosperida­
de, algumas observações relativizan­
tes: 1) as taxas de crescimento do pe­
ríodo expressam umà relação, uma 
comparação percentual, com o perío­
do imediatamente anterior, de guerra, 
quando a base econômica de vários 
países de capitalismo avançado foi pro­
fundamente atingida e destruída, par­
ticularmente Alemanha e Japão; 2) em 
boa medida o crescimento econômico 
significou reconstrução. Os america­
nos aplicaram através do Plano Mar­
shall "uma soma equivalente a US$ 13 
bilhões, ou US$ 88 bilhões em valores 
de hoje, para que os setores em ruína 
na Europa voltassem a funcionar"9; 3) 
dentro dos EUA o setor da indústria 
de armamentos teve um razoável de­
senvolvimento, a partir da política 
americana de Guerra Fria, para a guer­
ra do Vietnã etc.; mas isto veio a se 
constituir num dos mais graves proble­
mas estruturais da economia america-

na, pois armas não são consumidas 
produtivamente. 

Talvez fosse mais apropriado carac­
terizar a economia capitalista daquele 
período como de relativa estabilidade, 
conseguida entre outros motivos porque: 
1) a concorrência interimperialista esta­
va "abafada", por assim dizer, pois Ale­
manha, Japão, Itália, França etc, estavam 
se recompondo. O imperialismo norte­
americano, amplamente hegemônico, 
encontrava campo favorável para a ex­
portação de capitais e mercadorias; 2) 
os países do campo oposto liderado pela 
URSS, que passaram a formar o merca­
do socialista, saído também da guerra, 
haviam sido duramente atingidos, sere­
construíam; portanto, a concorrência 
econômica inter-sistemas ainda era bai­
xa. 

Avalio ter dado suficientes argumen­
tos para mostrar que o pensamento de 
Lênin sobre o imperialismo como capi­
talismo agonizante foi e continua válido 
e que não é apropriado caracterizar o 
período que vivemos a partir de meados 
dos anos 70 como uma fase crítica, de­
cadente, do sistema capitalista, antítese 
do período próspero do pós-guerra. Meu 
interesse neste artigo não é outro senão 
procurar ver melhor de que base parti­
mos para analisar a crise. 

Seria mais apropriado caracterizar o 
período atual como sendo de agrava­
mento da crise estrutural, entremea­
da com profundas crises cíclicas de 
superprodução, fortemente influencia­
das pelo desenvolvimento do capital fi­
nanceiro, real e fictício , que leva a uma 
hipertrofia dos mercados de capitais, fa­
tor de profundo desequilíbrio e instabi­
lidade. Num próximo artigo desenvol­
verei mais estas idéias. 

Notas 

1 - 8a Conferência Nacional do 
PCdoB, informe de R. Rabelo. 

2- Umberto Martins, A crise da eco­
nomia capitalis~a, TD/9°Cong., 14/06/ 
97. 

3 - Síntese do pensamento de Lênin 
sobre os monopólios imperialistas fei­
tas em O imperialismo,Jase superior áo 
capitalismo (OE/T1 ), e no artigo El im­
perialismo y la escision dei socialismo 
(OC/T30). 

4 - Dizia Lênin que "época se chama 
precisamente época porque abarca toda 
uma soma de diversos fenômenos e guer­
ras, típicos e não típicos, próprios dos · 
países avançados e dos atrasados."(OC/ 
T30/p91, Sobre la caricatura dei mar­
xismo). 

5 - OC/T30/p 172, grifos de Lênin. 
6- OE/Tllp669 
7- OE/Tllp668 
8 - OE/Tllp623 
9 - Gaz. Mercantil/Financial Times, 

3/6/97 

*Da Comissão Nacional 
de Organização 



TRIBUNA DE DEBATES DO 9o CONGRESSO DO PCdoB 
ESPECIAL - A CLASSE OPERÁRIA • ESPECIAL - 13 

O declíniQ da liderança 
econômica dos EUA 

Umberto Martins* 

No calor das grandiloqüentes de­
monstrações de força norte-americana 
durante a última reunião do G-8, ein 
Denver, o debate em torno da ordem 
imperialista mundial ficou um pouco 
mais quente e instigante, com realce para 
o conteúdo ideológico. Afinal, a lideran­
ça econômica dos EUA sobre o globo 
está em declínio, como sustenta o proje­
to de Resolução Política apresentado ao 
9° Congresso no nosso Partido ou, mui­
to pelo contrário, "a economia norte­
americana é a mais saudável e a mais 
forte do mundo", como afirmou o presi­
dente Bill Clinton naquela cúpula? 

A idéia do declínio repousa na ob­
servação do desenvolvimento desigual 
entre as potências capitalistas. Foi Lê­
nin, com a grandeza e genialidade que 
lhe eram próprias, quem notou (e para 
isto chamou a atenção dos comunistas) 
que o desenvolvimento desigual entre as 
potências, para ele uma lei absoluta do 
capitalismo em sua fase imperialista, e 
o parasitismo decorrente da lógica da 
acumulação imperialista foram os fato­
res determinantes da decomposição do 
Império Britânico, à época o mais forte. 
É nesta visão do grande líder da revolu­
ção soviética que encontraremos a fonte 
para compreender o declínio (relativo e 
gradual) da liderança dos EUA sobre a 
economia mundial. O desenvolvimento 
desigual (no caso Estados Unidos x Ja­
pão e, em menor medida, Alemanha), 
vem se verificando há quase meio sécu­
lo. É indicado pelo crescimento médio 
anual do PID, que para o período de 
1963/1973 foi de 3,10% nos EUA con­
tra 9,20% no Japão; nos anos 1974/80, a 
proporção foi de 2,50% para 3,60% e de 
1980 a 1990, 2,40% e 4,20%. O fenô­
meno reflete a desigualdade das taxas de 
poupança e investimentos das duas eco­
nomias, que em última instância deter­
minam a potencialidade e o grau de acu­
mulação e expansão do capital nos mer­
cados interno e externo. 

Observado globalmente (ou em nível 
da reprodução social do capital), os EUA 
revelam um significativo déficit de pou­
pança (público e, em certo momento, 
privado), que. se desdobra no saldo ne­
gativo das contas correntes - até agora 
coberto pelo ingresso de capitais estran­
geiros, sobretudo de investidores japo­
neses, provocando - além de uma depen­
dência cujos efeitos foram insinuados 
pela queda da Bolsa de Nova Iorque no 
día seguinte à cúpula de Denver 

(23.06.97)- fortes desequilíbrios no flu­
xo internacional de capitais e nas taxas 
de juros, num processo que uma reunião 
de "ilustres" economistas, realizada em 
Washington no ano· de 1987, alertou ser 
impossível sustentar a médio e/ou longo 
prazos. 

Há outros indicadores do emagreci­
mento (relativo, cabe reiterar) da eco­
nomia norte-americana no Globo, que 
constituem motivos para maiores deba­
tes. Entre eles destaco, para não ultra­
passar em demasia os limites deste arti­
go, a desvalorização do dólar ao longo 
das últimas décadas (num movimento 
em ziguezague, não linear). Um dólar 
comprava 350 ienes no ano de 1948. Seu 
valor nestes dias oscila em tomo de 115 
ienes. A perda do poder aquisitivo do 
dólar é a própria expressão e medida 
monetária do empobrecimento relativo 
daquele país frente às potências que 
emergiram das ruínas da Segunda Guer­
ra (Japão e Alemanha). Se considerar­
mos que o valor de equilíbrio da moeda 
é dado pelo saldo na balança comercial 
e que no "ano de glória" de 1996 os EU A 
apresentaram um déficit deUS$ 178 bi­
lhões, como resultado das exportações e 
importações de bens e mercadorias, é 
forçoso concluir que o dólar ainda não 
atingiu o fundo do poço. 

A polêmica acerca da queda do peso 
relativo do império norte-americano so­
bre. a economia mundial não é uma 'no­
vidade desses dias. Vem de longe e 
ainda tem um longo terreno a percorrer. 
Já estava bem acesa na década passada 
(no decorrer da qual os EUA deixaram 
de ser o maior credor do planeta, trans­
formando-se, gradativamente, no cam­
peão da dívida externa) e teve um ponto 
alto com a publicação, há 1 O anos, do 
livro "Ascensão e queda das grandes 
potências", do historiador anglo-ameri­
cano Paul Kennedy. 

Mas este é um dos temas - muito co­
muns na política - cuja verdade ofende 
fortes interesses, que evidentemente in­
fluenciam o espírito da polêmica. Como 
dizia Lênin, criando um provérbio mui­
to popular em sua época, se "os axio­
mas geométricos chocassem com os in­
teresses dos homens, certamente se ten­
taria refutá-los". Assim sendo, não é de 
se estranhar que ultimamente uma mul­
tidão de ideólogos e autoridades norte­
americanos teimam se mobilizado - com 
uma profusão de artigos, livros e apai­
xonados argumentos - para contestar a 
tese do declínio, concedendo ao debate 

o caráter de uma operação de guerra no 
campo das idéias, que ultrapassa seus 
limites científicos. 

O argumento central sustenta que, por 
obra e graça da política neoliberal, os 
EUA deram a volta por cima e reverte­
ram, a seu favor, o processo de desen­
volvimento desigual qut1, vinha se veri­
ficando nas últimas décadas - pondo fim, 
adicionalmente, à fase crítica (com ten­
dência à estagnação) da economia capi­
talista em nível mundial, que estava se 
configurando desde os anos 70. Com 
efeito, o crescimento do PIB no período . 
compreendido entre 1991 a 1996, con­
forme estatísticas da OCDE exibidas 
com uma alegria infantil pelos america­
nos em Denver, foi de 10% nos EUA, o 
dobro do Japão (5,4%). 

Registre-se que, na média anual, a 
taxa (em torno de 2%) continua medío­
cre e está longe dos patamares alcança­
dos nos chamados anos dourados. De 
qualquer forma, a superioridade (do 
crescimento acumulado) frente ao Japão 
(sem falar na Alemanha) salta aos olhos. 
Porém, não prova uma reversão no sen­
tido de desenvolvimento desigual. Numa 
evidência de que os números se prestam 
a manipulações ideológicas pouco escru­
pulosas, o período ~leito para compara­
ções é bem singular: na maior parte dos 
anos considerados, o Japão esteve mer­
gulhado na recessão, enquanto que os 
EUA- pelo contrário- ingressaram, em 
1991, na fase de recuperação econômi­
ca (saindo da recessão em 1990), estan­
do agora, ao que tudo indica, no auge do 
crescimento cíclico. Em outras palavras, 
EUA e Japão viveram fases opostas no 
ciclo econômico no período (1991196). 

A menos que o governo dos EUA 
tenha abolido a lei secular do movimen­
to cíclico da reprodução do capital (e é 
esta a aposta de Bill Clinton 1)é quase 
certo que nos próximo anos teremos um 

· retrato inverso do atual - com uma eco­
nomia norte-americana em queda con­
trastando com a do Japão em crescimen­
to. O recuo do desemprego (nível de 
5,2% da População Economicamente 
Ativa - PEA - no ano passado, segundo 
levantamento do governo) foi outro trun­
fo apresentado por Tio Sam - faz certo 
sentido quando comparado aos índices 
europeus, mas não se pode dizer o mes­
mo em relação ao Japão, que registrou 
taxa de desemprego equivalente a 3,4% 
em 1966. Resta ver que tendência pre­
valecerá futuramente, de um lado e ou­
tro do Pacífico. 

Parece que o mandatário norte-ame-

ricano não defendeu com tanto ardor a 
idéia da superioridade econômica do seu 
império por veleidades acadêmicas ou 
científicas. Tem mais interesse em justi­
ficar a diplomacia dos EUA e impor ao 
mundo o seu próprio ponto de vista - não 
foi por outra razão que, de J o spin e Kohl, 
ele provocou reações iradas na Europa. 

Finalmc:!'nte é preciso destacar que o 
processo de declínio relativo da lideran­
ça econômica dos EUA no globo não é 
uma coisa que se resolve do dia para a 
noite - o tema ainda vai render muita 
polêrnica. Seria estupidez política con­
cluir que Tio Sam deixou de ser o prin­
cipal inimigo dos povos, em particular 
na América Latina. A relevância políti­
ca deste debate reside no fato de que a 
contradição entre o apetite hegemonista 
da burguesia americana e sua decadên­
cia econômica é uma das principais for­
ças motrizes da diplómacia mundial em 
nossos dias. É o pano de fundo das di­
vergências verificadas na cúpula de Den­
ver, dos conflitos no Golfo Pérsico, das 
leis Helms/Burts e D' Amato. dos con­
flitos em tomo da constituição da Alca, 
entre outros fatos. Por isto, a compreen­
são do tema pelos comunistas é indis­
pensável. Cabe esperar que o fogo da 
polêmica forje uma consciência mais 
sólida e clara a este respeito. 

1 Entre as exibições grotescas que 
precederam e deram o tom da cúpula de 
Denver - provocando irritação nos eu­
ropeus e, quem sabe, o mau humor do 
primeiro-ministro japonês, que com meia 
dúzia de palavras, posteriormente des­
mentidas, levou o pânico aos especula­
dores da Bolsa de Valores de Nova Ior­
que na segunda-feira, 23/06 - o presi­
dente dos EUA saiu-se com esta pérola 
do pensamento neoliberal: "Estamos 
testando os limites de uma teoria -para 
a qual ninguém sabia a resposta quan­
do começamos -, que é a de saber se 
podemos ou não esticar o ciclo empre­
sarial para além de seus limites normais, 
por causa da produtividade (em alta), 
mercados abertos, avanços tecnológicos 
e -uma política sólida. " Dito de outro 
modo, Clinton tem a pretensão de ter 
revogado a crise cíclica do capital. De 
joelhos, senhoras e senhores, diante do 
todo poderoso das Américas, cuja von­
tade dobra as leis da história econômi­
ca do capitalismo (até agora tida como 
objetivas) e conforma as regularidades 
do nosso universo). 

*Do secretariado do Organismo de 
Base dos Condutores de São Paulo 
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Notas sobre 
a crise capitalista 

Sérgio Barroso* 

"Não é a negação vazia ... que é ca­
racterística essencial na dia/ética ... mas 
a negação como momento de conexão, 
como momento do desenvolvimento ... " 
(Lênin, Conspecto do livro de Hegel 
"Ciência da Lógica", 1914 ). 

Seria um erro pensar que esta ten­
dência para a decomposição impede o 
rápido crescimento do capitalismo. Não. 
Certos ramos industriais, .. . setores da 
burguesia .. . países, manifestam-se, na 
época do imperialismo, com maior ou 
menor intensidade, quer uma quer ou­
tra dessas tendências"(Lênin, O Impe­
rialismo, etapa superior do capitalismo, 
1916). 

1. Sabe-se, de cor e salteado, que o 
quadro de bipolaridade mundial, resul­
tante do pós guerra, exigiu da grande 
burguesia a ruptura com os paradigmas 
económicos neoclássicos. o keynesia­
nismo, assentado ainda na regulação for­
dista, recompôs as bases do crescimen­
to capitalista utilizando o então execra­
do Estado. Cerca de vinte anos foram 
suficientes, não só para a manutenção de 
taxas médias de crescimento económi­
co razoavelmente elevadas, mas também 
para impulsionar um novo "salto" no de­
senvolvimento das forças produtivas - a 
terceira revolução industrial. 

O livro de Lênin sobre o imperialis­
mo é um marco na história do movi­
mento marxista. Coisa de gênio, o texto 
contém até hoje ensinamentos decisivos, 
muito ao contrário do que pensam al­
guns. Mas sua crítica demolidora da 
decadência histórica do capitalismo -
exame profundo da sua essência - não 
turvou sua visão dialética. Já naquela 
época ressaltava, ~igatnos, a outra pon­
ta da contradição do fenômeno, exami­
nando a "união da análise e da síntese -
a decomposição em partes isoladas, ... a 
adição destas partes" (Lênin, Conspec­
to). 

· Apreendendo o mesmo princípio ana-
. lítico, o documento do Partido sobre o 
Programa Socialista, em A crise mun­
dial do capitalismo, afirma que, "Con­
tudo o capitalismo ainda se desenvolve 
apesar do parasitismo e da decomposi­
ção"; caracteriza a tentativa de um novo 
padrão de crescimento como "monopó­
lio de pequeno grupo", o que também é 
certo. O problema das perspectivas do 
capitalismo, provavelmente, nunca foi 
tão crucial como no ocaso do século XX. 
Está intrinsecamente ligado à passagem 
a um novo sistema socialista e revolu­
cionário. Ou como diz inovadoramen­
te nosso Programa, à fase de transição 
do capitalismo ao socialismo. A análise, 
portanto, dos traços fundamentais da cri­
se capitalista reclama a não simplifica­
ção - num quadro mundial de crise e 
regressão da experiência socialista. 

2. Desde 1986, o inglês Paul Kenne­
dy chama a atenção para o caráter rela­
tivo da decadência (ou declínio) do im­
perialil;mO norte-americano. Seu exce\)-

Parte I 
(Adeus ao dogmatismo?) 

cionallivro,Ascensão e queda das gran­
des potências , não tem paralelo em ma­
téria de abrangência, exaustivo detalha­
menta de informações e rigor de pesqui­
sa. MinuCioso exame sobre a crise dos 
EUA - note-se bem, antes do colapso 
da URSS - traz, entretanto, conclusões 
claras: "Em todas as análises de erosão 
da liderança americana é preciso repetir 
sempre que o declínio é relativo e não 
absoluto, sendo portanto perfeitamente 
natural". Alinhando antes os ramos da 
indústria onde os EUA sofreriam tam­
bém "relativo declínio industrial", diz 
Kennedy que "como a economia ameri­
cana é tão grande e variada, alguns seto­
res ·e regiões podem estar crescendo ao 
mesmo tempo em que outros estão em 
declínio", por isso mesmo, afirma o his­
toriador: caracterizar o todo com gene­
ralizações abrangentes sobre "crises" ou 
"surtos de prosperidade" é, portanto, ina­
dequado (pp. 498, 501 , 506). Em 1993, 
já pós colapso soviético, Kennedy volta 
à carga. Em O Futuro dos Estados Uni­
dos , esclarecedora interpretação de cri­
se, assevera, novamente, ser a decadên­
cia "relativa e gradual, simulada e não 
dramática", mesmo levando em consi­
deração os EUA não poderem manter 
seu status indefinidamente. Kennedy 
segue analisando os déficits, as dívidas, 
o declínio industrial relativo, as taxas de 
crescimento e segue, inabalável: "Con­
tudo, os Estados Unidos continuam sen­
do o país mais importante do mundo, em 
poderio económico e militar, em influ­
ência diplomática ... " (pp. 29 e 35). 

3. O documento sobre a situaÇão in­
ternacional (Projfto de Resolução Po­
lítica - 9° Congresso do PCdoB) carre­
ga duplo erro, oriundo de um enfoque 
esquemático. Primeiro, não aborda o 
neoliberalismo como sendo um progra­
ma-doutrina do capital financeiro da 
nossa época. A propósito, enquanto o 
texto introdutor do Programa Socialista 
-A crise mundial do capitalismo - sali­
enta que "A decomposição do capitalis­
mo expressa-se claramente no aumento 
do parasitismo, uma das marcas mais sa­
lientes da crise mundial", as referências 
a essa questão fundamental são absolu­
tamente incompreensíveis ~ para não di­
zer ridículas e sem qualquer significa­
do. Assim como dizer que a "essência 
económica do neoliberalismo" é a bus­
ca dos lucros das multinacionais (ponto 
9) e o neoliberalismo é a doutrina do 
capital financeiro, por ter sido respon­
sável teórica e ideologicamente pela des­
regulamentação dos sistemas bancários 
e financeiros (ruptura com Bretton-Woo­
ds, a partir de agosto de 1971 - Ches­
nais, 1996), deliberada pela oligarquia 
norte-americana, para reverter as tendên­
cias de estagnação económica, de cres­
cimento da dívida federal e dos crescen­
tes déficits na balança de pagamento. 
Novos mecanismos de proteção às ino­
vações "fmanceiras" (explosão dos ban­
cos de investimentos, a busca da mobi­
\idade-rentabl.\idade-\iquidez.-es\)ecu\a-

ção, inversão no curto prazo e captação 
no longo para composição de lucros pro­
dutivos e fmanceiros etc.), conduziram 
a uma fenomenal concentração do po­
der financeiro mundial. Invade os prin­
cipais centros capitalistas do planeta a 
receita norte-americana de o Estado san­
cionar e bancar transações de seu com­
plexo financeiro, mas também industri­
al e comercial, que passa a ser proprie­
tária de companhias de seguros, emis­
soras de títulos-ações-bônus-securities­
poupança etc. (ver: J.C. Braga,Afinan­
ceirização da riqueza , 1993). Decorre 
exclusivamente daí o poder que a "glo­
balização" neoliberal emprestou aos oli­
gopólios multinacionais. 

Processo que busca as bases do 
novo padrão de acumulação, a "glo­
balização" financeira traz em seu bojo 
um grau de parasitismo do capitàl de 
extraordinárias proporções. Perguntan­
do por que a recuperação dos lucros 
não levou à recuperação dos investi­
mentos (anos 80), Perry Anderson res­
ponde dizendo : "essencialmente .. . a 
desregulamentação financeira, que foi 
um elemento tão importante do progra­
ma neoliberal, criou condições muito 
mais propícias para a inversão muito 
mais especulativa do que produtiva'', 
(Pós-neoliberalismo , 1994). Meses 
antes da crise mexicana, o especialis­
ta em finanças internacionais, Félix 
Rohatyn, alertando que uma crise fi­
nanceira nos anos 90, em função da 
maior instabilidade bem como maior 
interligação do sistema financeiro 
mundial, poderia ser muito mais séria, 

concluiu seu artigo para The New York 
Review exigindo revisão na estrutura 
financeira mundial, "para reduzir o ris­
co de um enorme prej uízo causado por 
uma quebra que não poderia ser conti­
da localmente" (Capital mundial: a 
necessidade e os riscos, Política Ex­
terna - Paz e Terra, 94 - 95). 

Impressiona ainda saber que, no co­
meço dos anos 90, a soma total de ati­
vos financeiros, mais propriedades imo­
biliárias da economia japonesa era igual 
a 35 trilhões de dólares, enquanto seu 
PNB representava 32 trilhões de dóla­
res - 21 trilhões correspondendo a ações 
e títulos! (Braga, idem). 

A crise mexicana - deflagrada pela 
alta nas taxas de juros norte-americanas, 
em dezembro de 1994, fez o PIB desa­
bar 5%, a inflação foi à casa dos 50%, o 
desemprego alcançou 25%, e mais 2,5 
milhões de pessoas foram parar abaixo 
do limite de "pobreza extrema". Recen­
temente, foi a vez da Tailândia. Ataques 
especulativos à sua moeda forçaram uma 
operação de emergência por parte de 
vários países do Sudeste Asiático. 

De nada adiantou: a economia tai­
landesa ficou à deriva, devendo viver 
este ano e no próximo "a pior reces­
são dos últimos trinta anos" . (O ESP, 
20/06/97) . 

Indiscutivelmente, o parasitismo fi­
nanceiro capitalista é o principal aspec­
to da "globalização" neoliberal, bem 
como a contraface do seu corpo doutri­
nário. 

*Do Comitê Central 
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NACIONAL 
A CLASSE OPERÁRIA 15 

Aconteceu nos dias 18 e 19 de junho últimos, na Câmara dos Depu­
tados, o seminário sobre a política nacional de ciência e tecnologia, 
promovido pela Frente Parlamentar em Defesa do Sistema N acio­
nal de Ciência e Tecnologia 

A defesa do sistema nacional 
de ciência e tecnologia 

Edvar Luiz Bonotto 

A Frente envolve parlamen­
tares de diversos partidos (PT, 
PC do B, PDT, PMDB, PV) e 
inclui também membros da base 
governista, do PSDB e PFL con­
trários ao desmonte do sistema 
nacional de ciência e tecnologia 
que vem sendo implementado 
pelo governo federal. 

O manifesto de preparação 
do seminário afirma que "os ci­
entistas estão perplexos ante ci 
notório agravamento da crise 
que solapa a eficiência do 'Sis­
tema Nacional de Ciência e 
Tecnologia' . Universidades e 
institutos de pesquisa oficiais, 
que deveriam ser o baluarte da 
construção de uma sociedade 
democrática, justa e desenvol­
vida, vivem em constante so­
bressalto com os radicais cor­
tes orçamentários, restrições 
burocráticas de toda ordem, 

. crescente perda de seus recur­
sos humanos mais capacitados 
e em todos os níveis." 

O manifesto conclama ain­
da "a comunidade científica 
brasileira a defender o papel do 
Estado, a soberania nacional e 
os interesses sociais coletivos, 
trabalhando incessantemente 
para conscientizar o governo 
em relação ao dever irremoví- · 
vel que lhe compete, de promo­
ver por todos os meios o desen­
volvimento científico e tecno­
lógico, abandonando o equívo­
co de eximir-se dessa respon­
sabilidade e adotando uma po­
lítica que atenda aos reais inte­
resses da Nação." 

As discus~ões do seminário 
versaram sobre as relações da 
ciência e tecnologia com o Es­
tado nacional e as imensas difi­
culdades que os pesquisadores 
e instituições de ciência têm 
enfrentado para sustentar a pro­
dução científico-tecnológica no 
Brasil. 

Estiveram presentes, além 
de parlamentares, cientistas 
como Clodovaldo Pavan, Ivan 
Izquierdo, W arwick Kerr, Luiz 
Pinguelli Rosa, Roberto Roma­
no, entre outros. 

Na mesa de abertura do even­
to, O Estado Hoje, o jurista Aris­
tides Junqueira se referiu ao não 
cumprimento dos artigos refe­
rentes à ciência e tecnologia da 
Constituição de 1988. 

O professor Ivan Izquierdo 
(UFRGS), debatedor do tema 

SOBRE: 
NACIONAL 
TECNOLOGf ~E 

Aldo Rebelo: FHC está promovendo o desmonte da produção científica brasileira 

Políticas Científicas e Tecnoló­
gicas nas Universidades e nos 
Institutos de Pesquisa, ressaltou 
que os baixos salários dos cien­
tistas e professores universitá­
rios acarretam dificuldades, 
como a conseqüente evasão de 
muitos deles. A falta de pers-

pectivas obriga muitos dos bons 
cientistas brasileiros a buscar 
melhores condições de trabalho, 
especialmente em outros países. 
Isso inviabiliza até a continua­
ção de pesquisas já em estágio 
de adiantado desenvolvimento. 

Segundo o deputado Ivan 

Valente (PT/SP), coordenador ' 
do seminário, há uma neces­
sidade cada vez maior de en­
trosamento entre a comunida­
de científica e o parlamento, 
para desenvolver um projeto 
nacional. E, nessa direção , 
para o deputado Aldo Rebelo, 

debatedor do tema A impor­
tância da Ciência e Tecnolo­
gia para o Desenvolvimento, 
a sociedade está decepciona­
da diante da política para a 
área, desenvolvida pelo presi­
dente-sociólogo Fernando 
Henrique Cardoso. Para o de­
putado, se esperava do presi­
dente, pelo menos nesse cam­
po, alguma iniciativa para me­
lhorar o setor, mas, ao contrá­
rio, o que se vê é o desmonte 
da nossa capacidade de produ­
zir ciência e tecnologia. 

A 49" Reunião Anual da 
Sociedade Brasileira para o 
Progresso da. Ciência (13 a 18 
de julho na UFMG, Belo Ho­
rizonte) deverá continuar esse 
debate. A comunidade cien­
tífica encontra-se diante de 
duas possibilidades: esperar 
algum apoio, que nunca vem, 
por parte do govemq FHC; ou 
arregaçar as mangas e exigir 
a mudança de r.umo, rejeitan­
do a política neoliberal que 
vem provocando a secundari­
zação do papel da ciência e 
tecnologia e a desvalorização 
da profissão de cientista no 
Brasil de hoj e. 

Abertura econômica reduziu 
transferência de tecnologia 

No seminário sobre Política 
Nacional de Ciência e Tecno­
logia organizado pela Frente 
Parlamentar em defesa do Sis­
tema Nacional de Ciência e 
Tecnologia, o presidente da As­
sociação Brasileira das Indús­
trias da Química Fina (ABIFI­
NA), Kurt Politzer apresentou 
uma interessante análise sobre 
o esforço de inovação no Bra­
sil. Reproduzimos, aqui apre­
sentada por ele na mesa sobre 
Financiamento da Pesquisa. 

"Desejo iniciar esta apresen­
tação pela menção de um im­
portante trabalho desta casa, 
intimamente relacionado com o 
tema deste seminário: o relató­
rio da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito (CPMI) so­
bre o atraso tecnológica brasi­
leiro (CPMI, Causas e dimen­
sões do atraso tecnológico . 
Centro de Documentação e In­
formação - Coordenação de 

Publicações, Brasília, 1994). 
O item 5 do Parecer da Co­

missão (CPMI) recomenda a 
adoção de 42 medidas, várias 
contendo subitens, num total de 
69, contendo objetivos especí­
ficos. 

Destas medidas, uma foi in­
tegralmente cumprida, cerca de 
seis o foram apenas em parte; em 
relação . a duas foram adotadas 
medidas em contradição com as 
propostas e quanto às demais 
nada de conclusivo foi realizado. 

Verifica-se que um trabalho 
sério e exaustivo, abordando 
problemática de fundamental 
importância para o país, não 

· teve o acompanhamento e a di­
vulgação merecidas. 

Este exemplo infelizmente 
não é singular, já que se encon­
tra acompanhado de inúmeros 
outros em que estudos e mani­
festações sérias e construtivas 
não tiveram a necessária con-

seqüência. Aqui cabe uma cita­
ção de um estudo intitulado A 
pesquisa industrial no Brasil 
como fator de desenvolvimen­
to, realizado por equipe mista 
do Brasil e EUA, cujos mem­
bros foram designados, respec­
tivamente, pelo Conselho Naci­
onal de Pesquisas do Brasil e 
Academia Nacional de Ciênci­
as dos EUA, a qual trabalhou 
ao longo de 15 meses, realizan­
do 34 reuniões, no Rio de Ja­
neiro, Belo Horizonte, Campi­
nas, Columbus e Dallas. Das 
dez providências recomenda­
das, três foram parcialmente 
adotadas e uma, integralmente 
cumprida, não teve a necessá­
ria continuidade. 

Tais exemplos parecem in­
dicar que a Ciência e Tecnolo­
gia não são categorias impor­
tantes, que pesquisa científica 
é um luxo na atual conjuntura e 
que tecnologia estará disponí-

vel através de investimento es­
trangeiro direto ou de transfe­
rência através de compra de tec­
nologia exógena. 

Realmente, houve época 
em que certos setores de ati­
vidade econômica puderam 
desepvolver-se cóm base em 
tecnologia comprada no exte­
rior e mais ou menos bem ab­
sorvida e adaptada pelo usuá­
rio nacional. Ocorre que a 
abertura econômica, tal como 
adotada pelo Brasil na presen­
te década, aliada aos aspectos 
conhecidos da globalização e 
do cerceamento ao livre trân­
sito do conhecimento de valor: 
econômico, levaram à redução 
drástica da prática de transfe­
rência de tecnologia em prol 
da exportação, pelos detento­
res de tecnologia, dos bens que 
as incorporam, especialmente 
daqueles de elevado conteúdo 
tecnológico." [ ... ]. 
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Os preparativos da reunião de cúpula de Amsterdã começaram bem 
cedo. Afinal, tratava-se de montar um dispositivo de segurança, que 
envolveu mais de cinco mil agentes, para assegurar a integridade dos 
dirigentes governamentais de 15. países da União Européia 

~~---. ~ 

Obra e imagem de 
Che estão vivas 

versidades e fóruns internacio­
nais. Implantou, com seu pró­
prio exemplo, o trabalho volun­
tário em Cuba. 

Há alternativas à 

" ... se delineia a todo jovem 
comunista ser essencialmente 
humano, ser tão humano que se 
aproxime o melhor do humano, 
purificar o melhor do homem 
por meio do trabalho, do estu­
do, do exercício da solidarieda­
de continuada com o povo e 
com todos os povos do mundo, 
desenvolver ao máximo a sen­
sibilidade até sentir-se angus­
tiado quando se assassina a um 
homem em qualquer canto do 
mundo e para sentir-se entusi­
asmado quando em algum can~ 
to do mundo se levanta uma 
nova bandeira de liberdade. " 
Che O que deve ser um jovem 
comunista, discurso em come­
moração ao segundo aniversá­
rio da integração das Organiza­
ções Jovens, 20 de outubro de 
1962 

Seus discursos polêmicos, 
atacando o burocratismo soviéti­
co, cobrando dos países socialis­
tas ajuda à guerra do Vietnã e 
conclamando a todas as nações 
do Terceiro Mundo a se levantar 
contra o domínio dos EUA, pas­
saram a "ser uma fonte de preo­
cupação para os imperialistas, 
porque é uma fonte de inspiração 
para os revolucionários" (Fidel 
Castro, idem). 

Europa neoliberal 
Numa cidade como Amster­

dã, pouco habituada a grandes 
agitações, a preparação da reu­
nião de cúpula deu nas vistas. 
Mais estranharam ainda os ho­
landeses que, habituados desde 
sempre a ver a sua rainha pas­
sear pelas ruas da cidade acom­
panhada apenas por alguns se­
guranças, tinham agora zonas 
da cidade completamente isola­
das, com a circulação por ruas 
e canais interrompida ... 

A montagem da cúpula in­
tensificou-se nos últimos dias 
que precederam a reunião, com 
as patrulhas policiais saindo à 
rua e as cabeças pensantes eu­
ropéias a ultimarem as rezas 
para que tudo corresse · bem e 
não houvesse problemas com o 
Pacto de Estabilidade. 

Amsterdã foi o primeiro 
Conselho europeu cuja realiza­
ção provocou uma forte contes­
tação popular. Pela primeira vez 
uma reunião de cúpula deste 
tipo decorreu sob a pressão po­
pular. 

A marcha contra o desem­
prego, a precariedade e a exclu­
são, iniciada há várias semanas 
em diversos pontos da Europa, 
afluiu a Amsterdã, para coinci­
dir com a cúpula. Mais de 50 
mil pessoas desfilaram pelas 
ruas da cidade, com palavras de 
ordem contra o desemprego e a 
moeda única pronunciadas nas 
mais diversas línguas. Da Espa­
nha, França, Bélgica, Noruega, 
Finl~dia, Grécia, Dinamarca, 
de quase todos os cantos da 
Europa os caminhos conduzi­
ram à capital holandesa. Portu­
gal também contava com ma­
nifestantes, na sua maioria mi­
litantes do PCP emigrados na 
Holanda. 

Assim, nos dias que antece­
deram a cúpula, Amsterdã fer­
vilhou de iniciativas, quase to­
das organizadas à escala euro­
péia, de diversos setores da so­
ciedade que aproveitaram o 
momento para fazer ouvir mais 
alto as suas vozes. Se a monta-

. nha, leia-se os governos euro­
peus, quer continuar a tomar 
decisões à revelia dos povos, 
então os povos vão atrás da 
montanha para que ela os ouça. 

Nos dois dias anteriores à 
cúpula decorrera uma reunião 
organizada pelo Partido Socia­
lista da Holanda que discutiu as 
"Alternativas Progressistas à 
União Européia Neoliberal", na 
qual participou uma delegação 
do PCP. Neste encontro, em que 
participaram vários partidos de 
esquerda, comunistas e progres­
sistas europeus, ficou mais uma 
vez demonstrado que há outros 
caminhos. Basta querer fazer 
uma política que seja determi­
nada pelo interesse dos povos e 
não do grande capital. 

Virar à esquerda 

Os diferentes oradores leva­
ram à discussão descrições das 
situações vividas nos seus paí­
ses e sugestões para o prosse­
guimento de caminhos alterna­
tivos. Uma idéia muito enfati­
zada foi a necessidade de se 
passar da resistência às políti­
cas neoliberais que se estão a 
impor por toda a Europa a uma 
fase de apresentação e difusão 
de propostas alternativas da es­
querda. Neste contexto insistiu­
se uma vez mais na redução do 
tempo de trabalho como forma 
de criar empregos e na necessi­
dade de se contrapor à inevita­
bilidade e fatalidade da União 

Européia Monetária a alterna­
tiva de uma moeda comum, que 
criasse uma nova forma de co­
operação monetária, como de­
fendem ós comunistas france­
ses. 

Os trabalhos da conferência 
prosseguiram com a realização 
de workshops temáticos onde se 
aprofundaram temas como os 
efeitos sociais da União Mone­
tária, os efeitos da União Euro­
péia na soberania nacional e a 
caminhada para os "Estados 
.Unidos da Europa". 

Na sua intervenção, o repre­
sentante do PCP, Agostinho 
Lopes, após fazer uma descri­
ção da situação portuguesa, cri­
ticou "a tentativa de conciliação 
impossível da lógica de Maas­
tricht e, em particular, da UEM, 
com efetivas políticas sociais e 
o objetivo do pleno emprego". 

Terão os líderes de governo 
escutado e ponderado as diver­
sas mensagens deixadas em 
Amsterdã antes de tomarem as 
decisões que influenciam a vida 
de todos nós? Pelos resultados 
conhecidos vê-se que não. Va­
leu a pena o esforço? As elei­
ções francesas, por exemplo, 
mostraram que o autismo pode 
dar maus resultados. A capaci­
dade de mobilização demons­
trada em Amsterdã indica que 
os povos podem agüentar mui­
ta coisa mas também se cansam 
e agem. Como José Saramago 
escrevia em "Levantado do 
Chão": "Quem em tudo isto 
não encontrar novidades, preci­
sa que lhe tirem as escamas dos 
olhos ou lhe abram um buraco 
na orelha" ... 

(Publicado no jornal Avante! 
órgão do PC Português) 

Faz 30 anos que Ernesto Che 
Guevara, após ser capturado e 
ferido, foi assassinado pelo 
Exército da Bolívia, por ordem 
de Washington. Segundo os as­
sassinos, "seria quase um terre­
moto .. .levar esse revolucioná­
rio ao banco dos réus". Seu cor­
po até hoje continua desapare­
cido, mas sua obra e sua ima­
gem continuam mais vivas do 
que nunca. "O artista pode mor­
rer, especialmente quando se é 
artista num campo tão perigoso 
como a luta revolucionária. Mas 
o que certamente nunca morre­
rá é a arte à qual ele dedicou a 
sua vida, a arte à qual dedicou a 
sua inteligência". Fidel Castro, 
Che na lembrança de Fidel. 

Em Cuba foi chefe do De­
partamento da Indústria, do Ins­
tituto Nacional de Reforma 
Agrária, presidente do Banco 
Nacional, ministro da Indústria; 
chefiou várias delegações edis­
cursou nas Nações Unidas, uni-

Com a morte de Che, ao con­
trário do que esperava a burgue­
sia mundial, seu exemplo e sua 
imagem cresceram pelo mundo, 
levantando bandeiras de liber­
dade erh vários países e conti­
nentes, incluindo os próprios 
Estados Unidos. 

A partir desse crescimento, 
tudo se tem feito para separar a 
imagem de Che Guevara da 
Revolução Cubana. Afirmam 
que não havia mais lugar em 
Cuba para ele por motivos de 
desavenças com Fidel Castro; 
que suas declarações na OEA 
não agradaram a "cúpula cuba­
na" e, por este motivo, precisou 
ir embora, etc., etc. Na verda­
de, tentam colocá-lo como pro­
duto de consumo, que vai des­
de marca de tênis, cerveja, até 
livros. Procuram através de fo­
foquinhas baratas, desvencilhar 
o homem do revolucionário e o 
revolucionário de sua próprü 
revolução vitoriosa. 

Para homenageá-lo nos 30 
anos de sua morte e resgatar sua 
contribuição política e revolu­
cionária, o Instituto Mauricio 
Grabóis e o Centro de Estudo 
Sindicais estão promovendo o 
Concurso Che Guevara. · 

Concurso Che Guevara 
• Prosa: com no máximo de 150 laudas, enviada com 5 cópias em 
papel é gravada em disquete (Word 6.0); 
• Poesia: com 5 cópias em papel e em disquete (Word 6.0) e 
•cartaz: em tamanho natural e 4 cópias, que podem ser de tamanho 
reduzido. 

O concurso vai até 30 de julho de 1997 e os prêmios serão 
assim distribuídos: 
1° lugar de prosa e poesia: publicação- cartaz: (uma viagem a Cuba); 
2° lugar: R$ 300,00 
3° lugar: R$ 150,00 

Os concorrentes enviarão, separadamente em envelope la­
crado, o pseudônimo, nome completo datilografado, título do trabalho 
e assinatura legal em nome de: 

CONCURSO CHE GUEVARA 
Rua Monsenhor Passalácqua, 158, CEP 01323-01 O, São Paulo - SP. 
Informações: (011) 289-957 4 - Antonia. 
Os que quiserem colaborar para o maior êxito do Concurso poderão 
depositar qualquer quantia no Banco do Brasil S/A, agência 0018-3, 
C/C 956427-6, em nome de Centro de Estudos Sindicais. 
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Anti-racismo 
O Grupo Confederal Esquer­

da Unitária Européia/Esquerda 
Verde Nórdica do Parlamento 
Europeu realizou um encontro 
sobre "A luta contra o racismo", 
com a participação de ativistas 
de movimentos anti-racistas e 
de associações de emigrantes 
dos países da União Européia, 
durante a última sessão plená­
ria do Parlamento Europeu, em 
Estrasburgo. 

O encontro procurou relaci­
onar o racismo e a xenofobia 
(institucional ou não) nos dife­
rentes Estados-membros da 
União Européia, aprofundar a 
reflexão sobre os problemas 
existentes, contribuir para o de­
senvolvimento da luta anti-ra­
cista e elaborar propostas a sub­
meter às instâncias nacionais e 
européias. 

A tomada de medidas con­
cretas que permitam alterar a 
atual realidade foi sublinhada 
neste encontro, bem como a 
necessidade de assegurar o di­
reito à cidadania ao imigrante. 
A implementação de processos 
de regularização adequados, a 
condição de refugiado humani­
tário, o apoio por parte dos go­
vernos à atividade das associa­
ções anti-racistas e de imigran­
tes, a criação de um "Observa­
tório Europeu de Fenômenos 
Racistas e Xenófobos", o asse­
gurar das condições de vida a 
todas as pessoas, foram algu­
mas das direções de trabalho 
apontadas. 

Esta iniciativa aconteceu no 
momento em que se constata 
um crescimento preocupante de 
teses racistas e xenófobas junto 
da opinião pública, assim como 
um inquietante crescimento de 
delitos e discriminações, que se 
traduzem por atentados à dig­
nidade e ao desrespeito dos di­
reitos fundamentais em matéria 
de emprego, habitação, saúde, 
escolarização e exercício da ci­
dadania. 

.Homênagem 
a KimDSung 

No próximo dia 8 de julho, 
o Palácio Memorial Kumsusan 
e a colina Mansu, de Pyon­
guang, serão os palcos centrais 
das homenagens ao líder da re­
volução coreana, Kim li Sung. 
Nesse dia completam-se 3 anos 
de seu falecimento. Considera­
do o maior herói de seu país, 
Kim Il Sung foi o dirigente 
máximo da Coréia desde a li­
beração do jugo colonial, em 
1945, até o seu falecimento. 
Nesse período, recebeu mais de 
70 mil personalidades estran­
geiras de 136 países, e visitou 
mais de 80 países, desenvolven­
do atividades oficiais. 
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Entre a noite de 30 de junho e a madrugada de 1 o de julho próximos, 
o povo chinês viveu novamente horas de triunfo e merecida alegria. 
Hong Kong adormeceu colônia inglesa e despertou independente e 
reintegrada à pátria-mãe como região administrativa especial 

Hong Kong: descolonização, 
ainda que tardia 

A/do RebelcJ* 

Uma das sobreviventes mais 
importantes da expansão colo­
nialista européia chegou ao fim 
e a China, a nação mais popu­
losa e mais antiga do mundo, 
deu um enorme passo para. sua 
completa reunificação. Ficará 
faltando apenas a devolução de 
Macau, em 1999, já acertada 
com o governo português, e o 
retorno de Taiwan, ocupada 
pelas tropas derrotadas de Chi­
ang-Kai-Chek em 1949 e des­
vinculado do continente com o 
apoio militar, diplomático e 
econômico dos Estados Unidos. 

Em vez de congratular-se 
com o povo e o governo da Chi­
na que, liderados pelo Partido 
Comunista e ao preço de enor­
mes sacrifícios, têm dado pro­
vas, ao longo de várias décadas, 
de firmeza e flexibilidade inco­
muns para consolidar a inde­
pendência e a unidade de seu 
país, uma parte dos funcionári­
os britânicos e da mídia ociden­
tal não conseguem esconder 
seus preconceitos e seu incon­
forrnismo. Torceram para que 
algum incidente ocorresse en­
tre as novas autoridades chine­
sas e manifestantes locais. Ou 
para que boatos alarmistas in­
suflem uma onda emigratória 
ou uma fuga de capitais. As pes­
quisas de opinião indicam, no 
entanto, que a maioria dos 6 
milhões de habitantes da ilha e 
territórios adjacentes aguardou 
a independência e a incorpora­
ção à China com tranquilidade 
e confiança. 

É espantoso que funcionári­
os britânicos e comentaristas 
ocidentais invoquem a preocu­
pação com as liberdades demo­
cráticas como motivo para suas 
ressalvas. A Coroa britânica 
mantém seu domínio sobre Hog 
Kong há 156 anos e não há nada 
mais contrário à democracia e 
à autodeterminação dos povos 
do que a opressão estrangeira. 
O território, com seu porto co­
biçado, foi arrancado à China 
aatravés do Tratado de Nan­
quim, de 1842, o primeiro dos 
tratados desiguais que as potên­
cias ocidentais e o Japão im­
puseram à decadente dinastia 
imperial da época. . 

A Inglaterra obteve a con­
cessão de Hong Kong às cus­
tas de uma guerra odiosa, que 
passou à história como a Guer-

Soldados do Exército Vermelho passeiam de barco, tendo ao fundo Hong Kong 

....... 

ra do Ópio, precisamente por­
que o objetivo da Coroa ingle­
sa era · garantir, em linguagem 
contemporânea, o rentável nar­
cotráfico, proibido pelo impe­
rador chinês. Hong Kong ini­
ciou suas ascensão econômica, 
portanto, como movimentado 
entreposto de ópio. Que direito 
têm as potências ocidentais de 
falar, hipocritamente, em demo­
cracia e direitos humanos? 

Durante um século e meio, 
a Inglaterra manteve o controle 
de Hong Kong sem preocupar­
se com a soberania chinesa ou 
com a autodeterminação dos 
habitante locais. Apesar da 
prosperidade comercial e finan­
ceira do território, de onde 
emergiram bancos como o que 
adquiriu, recentemente, o Ba­
merindus brasileiro, uma parce-

la significativa . da 
população local 
continuou enfren­
tando condições de 
trabalho e de mora­
dia muito penosos. 
Assinado o acordo 
de devolução em 
1984, as autorida­
des inglesas se 
apressaram em 
montar partidos e 
conselhos, eleitos 
em colégios restri­
tos, com o objetivo 
de substituir sen 
domínio direto por 

influência indireta. Agem acer­
tadamente as novas autoridades 
locais e o governo central da 
China, quando tratam de des­
montar esses "cavalos de Hong 
kong" e de construir novas ins­
tituições que assegurem efetiva­
mente a independência do ter­
ritório e sua reintegração à pá­
tria. 

Se as potências ocidentais 
estão tão preocupadas com a 
autodeterminação das nações e 
a soberania dos povos, não fal­
tam objetivos a que poderiam 
dedicar seus esforços. A Ingla­
terra continua ocupando as ilhas 
Malvinas, apesar dos protestos 
argentinos. A França não renun­
ciou a seu domínio sobre a Gui­
ana dita francesa. Aqui, em nos­
sa fronteira amazônica, os Es­
tados Unidos anexaram Porto 

Rico, tomaram regiões inteiras 
do México e resistem a devol­
ver o Canal do Panamá. E que 
dizer do povo palestino, priva­
do até hoje de um Estado pró­
prio, apesar das decisões em 
contrário das Nações Unidas? 

O povo brasileiro sentiu na 
própria carne o jugo de uma 
metrópole colonizadora e teve 
de realizar esforços abnegados 
para conquistar sua indepen­
dência estat~ e preservar a in­
tegridade de seu território. 
Sabe, portanto, valorizar os 
movimentos de emancipação 
nacional e repudia qualquer 
forma de dominação colonial 
ou neocolonial de um punha­
do de grandes potências sobre 
outras nações. O Partido Co­
munista do Brasil julga, por 
conseguinte, interpretar os sen­
timentos da maioria de nosso 
povo quando saúda, com ale­
gria, a independência de Hong 
Kong e o início de sua reinte­
gração à pátria. Que o povo 
chinês, encabeçado pelo gover­
no popular e pelo. Partido Co­
munista, prossiga, com sua rica 
diversidade étnica e invejável 
perseverança, sua luta secular 
por dignidade, e independência, 
pela unificação e prosperidade 
de sua pátria e pela construção 
de uma sociedade nova, mais 
justa e mais livre! 

*Jornalista, deputado 
federal (PCdoBISP) 
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Realizou-se, no dia 16 de junho, ativo sindical do PCdoB para dis­
cutir a conjuntura nacional e o 6° Congresso da CUT. Estiveram 
presentes à reunião dirigentes sindicais de 15 Estados. Ao todo, par­
ticiparam mais de 40 dirigentes e lideranças sindicais comunistas 

Ampliar o campo 
classista da CUT 

Diap elogia 
atuação do 

PCdoB 
João Batista Lemos, da di­

reção nacional nacional do 
PCdoB, abriu o ativo chaman­
do atenção para o resultado re­
cente das eleições na Europa, 
onde 9 eleitorado tem votado 
contra as políticas neoliberais. 
Citou a marcha de mais de 50 
mil trabalhadores contra o de­
semprego como exemplo dare­
sistência ao neoliberalismo. Re­
gistrou ainda a sequência de 
ações da oposição no Brasil, 
contra o governo FHC no pri­
meiro semestre deste ano. 

O presidente nacional do 
PCdoB, João Amazonas, fez 
uma intervenção especial no ati­
vo e enfatizou a necessidade de 
acentUar o caráter classista e uni­
tário à luta dos trabalhadores. 
Concluiu afirmando que os tra­
balhadores só obterão vitórias na 
defesa de seus direitos com a 
participação na luta política em 
curso, com destaque à eleição 
presidencial do ano que vem. 

O ativo aprovou as seguin­
tes resoluções: construir a uni­
dade mais ampla das forças 
oposicionistas, intensificar a 
luta política de massas e farta-

lecer o Partido como força de­
cisiva na luta de resistência e ·na 
luta revolucionária. 

Quanto ao congresso da 
CUT, o ativo indicou a necessi­
dade da unidade da central em 
torno de objetivos políticos de 
resistência ativa. O exemplo a 
ser seguido é o do dia· 17 de 
abril, a Marcha dos Sem Terra, 
unidade na ação e mobilização 
de massas. Também ficou regis­
trada a necessidade de reforçar 
e ampliar o campo classista 
dentro da CUT. 

Em relação às alianças no 
Congresso da CUT foi rechaça­
da a idéia de formar chapas an­
tecipadamente. O Congresso 
tem dois momentos. No primei­
ro, são discutidas e aprovadas 
as resoluções políticas e linhas 
de atuação da Central. Somen­
te em um segundo momento é 
que são formadas as chapas para 
concorrer à direção da CUT. 

Nesse sentido, os comunis-
. tas não concordam em reduzir 
o congresso a uma disputa des­
politizada de chapas da oposi­
ção para se contrapor à situação. 
Por outro lado, foi registrado 

que a maior unidade na central 
tem como obstáculo principal a 
falta de um plano de lutas que 
privilegie a mobilização unitá­
ria. Outro problema é a falta 
de democracia interna e o ex-

. clusivismo da corrente majori­
tária da CUT, que insiste com a 
tese do sindicato orgânico. 

Hoje, a tendência dos comu­
nistas é trabalhar pela chapa 
própria no Congresso da CUT. 
E, nos Estados, desenvolver 
alianças de acordo' com as rea­
lidades locais para a formação 
de chapas nos congressos esta­
duais. 

Realizando um balanço da 
atuação dos comunistas na CtiT, 
foi constatado que nossa influ­
ência mais cresceu nos Estados 
onde atuamos de forma decidi­
da na Central, ocupando os es­
paços e assumindo responsabi­
lidade com a entidade. O ativo 
aprovou critérios para a indica­
ção de nomes para compor as 
próximas diretorias das CUTs 
estaduais, regionais e da nacio­
nal: capacidade política, com­
promisso classista e disponibili­
dade para assumir a tarefa. 

O PCdoB e a Cultura 
Com o objetivo de levan­

tar subsídios para a elaboração 
de uma política cultural a ser 
defendida pelo PCdoB, reu­
niu-se no dia 22 de junho, em 
São Paulo, representantes do 
trabalho cultural em alguns 
Estados (Alagoas, · Goiás, 
Bahia e São Paulo), para uma 
primeira abordagem do tema. 

A defesa da democratiza­
ção dos meios materiais de 
produção artística e cultural, 
a sistematização do trabalho 
que já vem sendó realizado na 
área cultural e o fomento da 
inserção dos comunistas no 
meio intelectual e artístico 
onde ainda não exista, são ta~ 
refas mais imediatas propos­
tas pelo jornalista José Carlos 
Ruy, através de um documen­
to enviado para análise da reu­
nião: Javier Alfaya, vereador 
pelo PCdoB em Salvador, re­
latou a experiência do I Semi­
nário Sobre Ação Cultural do 
PCdoB/Bahia. Nele, procu­
rou-se elementos para a ação 
cultural do Partido, tratou-se 
de .cultura nacional e a domi-

nação ideológica, as experiên­
cias concretas de ação cultu­
ral e os planos para a elabora­
ção de uma atividade cultural 
permanente no Estado. Javier 
propôs a criação de uma Co- . 
missão Nacional de Cultura, 
corri seus desdobramentos nos 
comitês estaduais. Denise 
Carvalho, deputada estadual 
do PCdoB/Goiás e Itamar Pi­
res, ex-secretário municipal de 
Cultura de Goiânia, relataram 
a atividade realizada em Goi­
ás com os Fóruns Goianos so­
bre Cultura. No primeiro, em 
1995, 3 mil pessoas debateram 
"Cultura e Estado". No segun­
do, mais de 1 O mil reuniram­
se para discutir "Cultura e 
Mercado". O terceiro, neste 
ano, discutiu "Cultura e Edu­
cação", com a importante par­
ticipação de personalidades 
destacadas do meio cultural 
brasileiro, como Ferreira 
Gullar, Mário Chamie, Muniz 
Sodré e Dermeval Saviani. 
Ênio Lins, ex-secretário da 
Cultura de Alagoas, abordou 
a complexidade do tema e a ri-· 

queza da diversidade cultural 
regional do Brasil. "Não é pos­
sível padronizar uma política 
cultural, como se poderia fa­
zer na frente sindical", argu­
menta Ênio. Célia Torino, ex­
secretário da Cultura de Cam­
pinas, São Paulo, introduziu a 

·discussão sobre a recuperação 
do patrimônio cultural brasi­
leiro. Du Oliveira, artista goi­
ano de destaque, concluiu que 
"Fernando Henrique vai se 
desmascarando diante da inte­
lectualidade, que foi ganha 
num primeiro momento com 
seu discreto charme de soció­
logo". 

Com a participação do vice­
presidente nacional do PCdoB, 
Renato Rabelo, e de Pedro de 
Oliveira pelo secretariado naci­
onal do Partido, além da presen­
ça do escritor Roniwalter Jato­
bá, a reunião traçou os próximos 
passos da atividade cultural dos 
comunistas. José Carlos Ruy e 
Itamar Pires vão coordenar o tra­
balho, elaborando um texto-base 
para a discussão mais ampla em 
todo o coletivo partidário. 

Numa série que já se encontra na quarta versão, editada 
pelo Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar 
(Diap), são apresentados os cem parlamentares mais influ­
entes do Congresso Nacional. Num reconhecimento à sua 
atuação destacada, a bancada do PCdoB possui quatro dos 
seus dez deputados entre Os Cabeças do Congresso Nacio­
nal, todos apontados como eficientes críticos do projeto neo­
liberal de FHC. 

Aldo Arantes: atuallí­
der do partido, além de um 
bom debatedor , aparece 
também como negociador 
de expressão. Aldo Aran­
tes recebeu ainda nota dez 
do Diap como constituinte 
e pela forte atuação junto 
aos movimentos popula­
res, sobretudo na questão 
agrária. 

Jandira Feghali: pelo se­
gundo ano consecutivo é 
apontada como influente de­
batedora e também como ar­
ticuladora/organizadora. So­
bressai-se ainda como uma 
forte presença feminina na 
Câmara e por exercer uma 
importante atuação nas dis­
cussões da seguridade social. 

Aldo Rebelo: apareceu 
nas quatro versões da série. 
Sua principal influência é 
como debatedor, mas ainda é 
apontado como bom articula­
dor/organizador. É destacado 
também . pela sua formação 
intelectual, assiduidade e 
pelo forte vínculo com os 
movimentos populares, sindi­
cais e estudantis. 

Sérgio Miranda: é apon­
tado como hábil articulador e 
negociador. Ganhou expressão 
nacional pela sua atuação des­
tacada na CPI do Orçamento, 
consolidando sua influência 
como debatedor na discussão 
das reformas da ordem econô­
mica, em especial telecomuni­
cações e setor elétrico. 

Além da pesquisa dos "Cem Cabeças", o Diap aponta os 
dez parlamentares mais influentes, .escolhidos pelos "Cem 
Mais". Essa pesquisa revela que a maioria é originária da 
Arena, compõe a base governista e segue a cartilha neolibe­
ral. O deputado Sérgio Miranda está incluído no "segundo 
bloco de influência", onde estão os outros dez parlamenta­
res mais influentes. Sérgio aparece em 12° lugar na escolha 
feita pelos "Cem mais". 

L---------~----------------------------------~ ~ 
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Filme de 
Barreto é 

traído pelo 
conteúdo 

Claves Geraldo 

Desde que John Ford dirigiu, 
em 1962, O homem que matou o 
facínora, que a epígrafe de seu 
filme pode servir de ponto de 
partida para a adaptação de obras 
para o cinema. "Quando a lenda 
supera a realidade, publica-se a 
lenda". Não é outro o caso do 
ftlme de Bruno Barreto, O que é 
isso companheiro, baseado na 
obra homónima do jornalista e 
deputado federal Fernando Ga­
beira. O roteirista Leopoldo Ser­
ran usou o método americano de 
sintetizar situações, fundir per­
sonagens, dramatizar ações, de 
forma a tomar o tema- o seqües­
tro do embaixador norte-ameri­
cano Charles Burke Elbrick 
(Alan Arkin) pela Dissidência 
Comunista do Rio de Janeiro 
(DI) e a Aliança Libertadora 
Nacional (ALN) -, um assunto 
degustável para o público brasi­
leiro e, principalmente, interna­
cional. 

Caminho duvidoso 

A dupla Barreto/Serran pre­
feriu a lenda. O seqüestro de 
Elbrick, realizado no dia 4 de 
setembro de 1969, para libertar 
os líderes estudantis Vladimir 
Palmeira, José Dirceu e Luís 
Travassos, virou um thriller 
cheio de ação, com Gabeira vi­
rando mocinho, seus compa­
nheiros vilões, e a repressão 
anti-herói. A questão é que a 
maioria dos participantes do 
seqüestro está viva e pode des­
mentir, em vi~a voz, a falácia 
da trama cinematográfica. Os 
fatos colocados pela história 
(não se trata, portanto, de ver­
são) são fortes o suficiente para 
pôr em dúvida o caminho tri­
lhado por Barreto/Serran. A 
começar pelas liberdades dra­
máticas, tomadas por Serran. 
Ao fundir no personagem Pau­
lo/Gabeira (Pedro Cardoso) a 
iniciativa tanto do seqüestro 
quanto da autoria da carta, ele 
seguiu a máxima americana de 
ter um herói facilmente identi­
ficável pelo público, e deixou 
de lado a veracidade dos fatos. 

A iniciativa do seqüestro 
partiu dos então estudantes se­
cundaristas Franklin Martins e 
Cid Benjamin. Quem escreveu 
a carta divulgada pelo grupo foi 
o primeiro. Gabeira, de real, só 

fez correções no texto e aten­
deu os dois oficiais da Marinha, 
que ao descobrirem o casarão 
da rua Barão de Petrópolis, em 
Santa Tereza, Rio de Janeiro, 
decidiram entrar, para confir­
mar suas suspeitas. Esta é a his­
tória. O ano de 1969 é o ano em 
que a ditadura militar dá a vira­
da, endurece, e assume o poder, 
com a doença de Costa e Silva, 
o triunvirato, formado pelo al­
mirante Augusto Rademaker, o 
brigadeiro Márcio de Souza de 
Melo, e o general Aurélio de 
Lyra Tavares. A censura baixa 
sobre a imprensa, as persegui­
ções aos comunistas, aos demo­
cratas e até aos liberais aumen­
ta. E, a partir daí, está aberto o 
caminho p·ara o general Erru1io 
Garrastazzu Médici assumir o 
poder, liberando torturas, assas­
sinatos e perseguições aos opo­
sitores da ditadura militar. 

Nada disso aparece em O 
que é isso companheiro? Bar­
reto opta por apresentar cenas 
de documentários da época e de 
seu filme em preto e branco 
para dar a idéia de documentá­
rio à sua obra. Mas não há o · 
contexto, que poderia tomar o 
filme mais próximo à realida­
de. A contextualização da vida 
do povo na época, das persegui­
ções, da tortura, melhoraria a 
exposição, enquadraria a ideei­
são da DI e da ALN em um qua­
dro mais amplo, em que o pú­
blico iria entender melhor a ini­
ciativa do seqüestro. Fica pare­
cendo, pelo que se vê em O(. .. ) 
companheiro, que foi uma de­
cisão espontânea. E os militan­
tes eram apenas jovens de clas­
se média, brincando de guerri­
lheiros. Pelo contrário, o se­
qüestro foi um sucesso. 

Longe dos fatos 

Faltaram dados importantes 
em O (. .. ) Companheiro, que 
lhe teria dado outra dimensão: 
as reuniões ministeriais nos 
gabinetes da ditadura militar. 
A doença de Costa e Silva, as 
resistências dos generais que 
depois formariam o triunvira­
to, e do ministro da Justiça, 
Gama e Silva. Permitiria ver as 
posições de Magalhães Pinto, 
então ministro das Relações 
Exteriores. Magalhães, segun­
do Ernesto Soto, em Que tal se­
questrar o embaixador? (JB, 

CULTURA 

Cena do filme O que é isso companheiro 

Caderno B, pág. 3,19/04/97), 
"teve a clareza sobre a neces­
sidade de se evitar a todo cus­
to uma crise com os america­
nos, que, em última análise, 
significaria o fim para a pró­
pria ditadura". E depois, quan­
do os oficiais subalternos se 
opuseram às negociações e, 
inclusive, à troca dos militan­
tes presos pelo embaixador, 
antecipou a hora da troca, para 
evitar que eles invadissem o 
Galeão. 

Os oficiais, em represália, 
"tomaram de assalto os trans­
missores da Rádio Nacional, 
interromperam a transmissão 
de um jogo de futebol (Bangu 
e Flamengo) e fizeram uma 
série de violentíssimos pro­
nunciamentos denunciando a 
pusilânime covardia da Junta 
Militar". Esta dualidade, inte­
ressante para prender a aten­
ção do público, ansioso para 
saber o desfecho da ação, tor­
naria o filme grandioso, con­
textualizado. 

Uma obra de arte não se 
prende, necessariamente, ao 
contexto histórico, toma suas 
liberdades, mas deve ficar o 
mais próxima possível dos fa­
tos. 

Resposta à opressão 

O que salva O Que é Isso 
Cpmpanheiro? é sua estética. 
Perfeita. Barreto demonstra 
ter evoluído como diretor. Já 
o demonstrara em Atos de 
Amor, feito nos EUA. Traz o 
público para perto dos perso­
nagens, permitindo-lhe acom­
panhar a história com facili­
dade. O clima evolui da ela-

Sequestro não foi passeio 

ridade das primeiras seqüên­
cias para as sombras do perí­
odo do seqüestro e volta à 
ampla iluminação no clímax, 
à saída do Maracanã, quando 
Elbrick é deixado entre os 
torcedores, no dia 7 de setem­
bro. A tensão que se estabe­
lece quando a ditadura recru­
desce também contribui para 
o suspense. Há uma unidade, 
coisa rara no cinema atual, 
entre as interpretações e os 
fatos que se desenrolam na 
tela. Mesmo a humanização 
dos personagens - o choro do 
embaixador no banheiro e a~ 
dúvidas do seqüestrador, 
cheio de culpas e temor!'!s -
não destoam do conjunto. 

De qualquer forma, o se­
qüestro de Elbrick não foi um 
passeio ao farol. Tampouco re­
presentou uma atitude impensa­
da de garotos da Zona Sul cari­
oca, com seu linguajar, hoje ul­

Barreto: evolução como diretor de cinema 

trapassado, mas 
uma resposta à 
opressão. En­
quadra-se na 
concretização 
da utopia_ tão 
cara à juventude 
do s anos 60, 
configurada, 
principalmente 
na luta de Che 
Guevara, na 
guerra do Vi­
etnã, no movi­
mento de liber-
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tação feminina, na Passeata dos 
100 Mil, nas Barricadas de Pa­
ris e nas explosões de Berkely, 
nos EUA. Os líderes da opera­
ção não tinham o apressamento 
ou o ar ensandecido como é re­
tratado Jonas, o comandante da 
operação (o explêndido Ma­
theus Nactergale), ou os tortu­
radores tinham tempo, para en­
tre uma relação íntima e outra, 
terem reflexões e dúvidas sobre 
a sua tarefa. 

Cinema engajado 

·Os melhores exemplos de 
cinema engajado foram dados 
por Gillo Pontecorvo, em A ba­
talha da Argel e · Queimada. 
Durante a luta de classe joga­
se o jogo da classe no poder ou 
dos oprimidos. O cinema, ao 
retratar uma etapa desse con­
flito, cumpre o papel de levan­
tar as dúvidas, os acertos e os 
desencontros. O que é isso 
companheiro ? preenche im­
portante espaço ao mostrar às 
novas gerações que houve um 
tempo em que a utopia não era 
um passeio ao shopping, mas 
a dedicação a uma· causa trans­
formadora da sociedade. Não 
é um grande filme, desses que 
o público quer ver de novo, 
para se deliciar com deterrni­
nada cena ou seqüência, mas 
não decepciona enquanto obra 
cinematográfica. Pena que a 
estética não esteja a favor do 
conteúdo. 
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A Classe 
Operária 

Mais luzes s.obre o Araguaia 
Gilvane Felipe 

O preto e as balas. Melhor 
dizendo: seis balas dispostas 
sob um fundo mais que preto, 
tal é a capa. Uma bela síntese 
iconográfica do que se relata 
nas paginas seguintes. O preto 
representando os tempos escu­
ros por que passava o Brasil no 
idos dos anos 60 e 70. As balas, 
quem sabe de um fÔrma um tan­
to direta demais, representando, 
ao mesmo tempo, os anos de 
chumbo da repressão militar, 
assim como a reação de parte 
da populaçào brasileira de en­
tão, que via no recurso às armas 
a maneira de sair daquela situa­
ção de opressão. 

Apesar dessa primeira im­
pressão de, quem sabe, tratar­
se apenas de mais um livro ge­
nérico sobre a luta armada.du­
rante o regime militar, convém 
atentar à elogiavel modéstia de · 
Romualdo Pessoa Campos Fi­
lho, o autor que, logo às primei­
ras linhas, anuncia: "neste tra­
balho, entretanto, optamos por 
focalizar especificamente, a 
Guerrilha do Araguaia" ·(P.17) · 

O resultado é o enriqueci­
mento substancial da obra que 
não se perde n<;t profusão de 
questões suscitadas pelo tema 
genérico da luta armada. Não, 
o livro trata, à ex~ustão, apenas 
da Guerrilha do Araguaia e os 
leitores só tem a ganhar com 
esse enfoque especial sobre um 
episódio tão pouco conhecido. 

Na introdução, o autor nos 
expõe com uma clareza quase 

· cortante, o porquê da escolha do 
tema de pesquisa; o referencial 
teórico que procurou seguir; os 
livros que foram preciosos; os 
métodos que privilegiou na con­
fecção do mesmo; além de dis­
correr sobre a importância de 
bem contextualizar o tenía em 
estudo. 

Num momento de claro re­
fluxo da teoria marxista ne mun­
do acadêmico, o autor nem por 
isso hesita em anunciar a utili­
zação desse paradigma comó 
norte teórico de seu trabalho, ao 
mesmo tempo em que polemiza 
certos modismos te~ricos, tão 

·vazios quanto passageiros que, 
infelizmeqte, assolam a produ­
ção intelectual em ciências hu­
manas. O resultado final parece 
desmentir tudo o qu~ se tem dito 
sobre o fim ou a estagnação do 
marxismo, ou pelo menos pare­
ce prenunciar que uma renova­
ção está em andamento. 
, O livro de Romualdo narra 
detalhadamente, no terceiro ca­
pítulo, como se deu o processo 
de deslocamento de militantes 

para a região do Araguaia, res­
saltando o caráter consciente e 
.voluntário deste ato, vinculada 
essa decisão a uma situação 
concreta de perseguição políti­
ca nas grandes cidades, nas 
quais a maioria dos que para lá 
foram, moravam. 

Ao se ler as passagens em 
que o autor descreve o treina­
mento e a adaptação dàqueles 
"passarinhos urbanos", como 
dizia a canção de Toquinho e 
Belchior, às duras condições de 
vida na floresta amazônica, 
pode-se deduzir que os que para 
lá iam, e continuavam, estavam 
conscientes de fazer não só o 
correto, mas também a única 
coisa possível para atingir seus 
objetivos maiores. 

Segundo Rothualdo, no 
capítulo 2, o PCdoB, partido 
que organizou e dirigiu a 
Guerrilha do Araguaia, ba­
seou sua estratégia nas idéias 
de Mao Tsé Tung, o líder re­
volucionário chinês, de guer­
ra popular prolongada. Com 
isso, o autor polemiza com 
outras versões, mais apressa­
das, que dão conta de que nes­
se projeto o partido teria sido 
influenciado pelo foquismo 
de Che Guevara. 

Trata-se de um debate im­
portante, pois os preceitos do 
último, pouco tem em comum 
com os do primeiro, além do 
cenário prioritário da luta: o 
campo. No mais, o líder cuba­
no distingue-se na ênfase (me­
nor) à importância do partido 
político no processo e, no to­
cante à participação popular 
no embate, considerada bem­
vinda, mas não essencial, 
como repetia insistentemente 
Mao. 

Enquanto Che colocava o 
centro de suas preocupações 
estratégico-militares no treina-

: mento militar de um pequeno 
grupo de combatentes altamen­
te capacitado para o enfrenta­
menta armado, o líder chinês, 
sem descuidar da preparação 
militar propriamente dita, prio­
rizava; antes de tudo, o traba­
lho de envolvimento da popu­
lação na guerra, por isso cha­
mada por ele de popular. 

Priorizando o trabalho de 
massa, a formação de sólidas 
bases de apoio, Mao não po­
deria descartar ou menospre­
zar o papel do partido políti­
co, garantia, segundo ele, de 
que os combatentes revoluci­
onários não se confundiriam 
em sua prática guerreira com 
errantes, com bandidos. O tra­
balho do partido revolucioná­
rio seria a garantia de que as 

ações militares estivessem em 
sintonia com os objetivos ide­
ológicos e políticos da orga­
nização que, por sua vez, es­
tariam sintonizados com os 
sentimentos e as aspirações da 
população local, coibindo pos­
síveis excessos de seus com­
batentes, angariando, assim, 
simpatia e apoio à causa pela 
qual lutavam. 

A Guerrilha foi derrotada. E 
o autor trata de enfrentar o pro­
blema sem falso triunfalismo. 
Discute as várias táticas empre­
gadas pelo Exército brasileiro, 
à frente das outras Forças Ar­
madas, para combater e destruir 
o movimento guerrilheiro. Enu­
mera o que considera falhas e 
acertos dos guerrilheiros ama­
zônicos, assim como os de seu 
adversário, culminando nanar­
rativa da terceira e última cam­
panha militar de cerco e aniqui­
lamento. 

Naquele momento, de outu­
bro de 1973 a janeiro de 1975, 
o atrito guerreiro atinge o pa­
roxismo da violência, as Forças 
Armadas apelando, então, para 
o extermínio puro e simples dos 
guerrilheiros, para a repressão 
brutal aos habitantes da região, 
acusados de favorecer o movi­
mento guerrilheiro; e até mes­
mo para o impensável, como a 
decapitação ou o fuzilamento de 
guerrilheiros aprisionados, pri­
sioneiros de guerra, contrarian­
do a Convenção de Genebra, 
da qual o Brasil é signatário. 

O livro, a esta altura, acom­
panhando'"'dialeticamente o rit­
mo do fato histórico que relata, 
atinge seu ápice. Podemos en­
contrar aí suas mais belas pági­
nas. 

Romualdo passa, então, a 
tratar das conseqüências trau­
máticas do enfrentamento 
que não se encerraram com a 
retirada das tropas militares 
em janeiro de 1995. Na região, 
o medo. No partido, a tristeza 
pela perda dos companheiros 
e a perplexidade pela derrota. 
Entre os familiares dos guer­
rilheiros, o começo de uma via 
crucis em busca de respostas . 
sobre o paradeiro de seus en­
tes queridos. 

Seguem-se as conclusões, 
o Post-scriptum e os apêndi­
ces, que não resumirei aqui, 
como o fazem certos críticos 
de literatura e cinema, que 
roubam aos que lêem o prazer 
da surpresa de um final de li­
vro ou filme. Apenas ressalto 
tratar-se das partes mais im­
portantes do livro, onde se tra­
balha a relação de todo o ocor­
rido conosco, com o nosso 
presente e, quem sabe mesmo, 
com o nosso futuro. 

Sem dúvida, um livro sé­
rio sobre um assunto grave, 
nem por isso pouco agradá­
vel. A consumir sem mode­
ração. 


